
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMlCO

CNPJ N2 06.019.491/0001-07

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO MATEUS DO MARANHAO - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2022.04.12.0004

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2022.

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇÃO

REGIME DE

EXECUÇÃO
LOCAL DA SESSÃO

PUBLICA

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS

PROPOSTAS-

SESSÃO PÚBLICA:

MODO DE DISPUTA

Lei 10.520/2002, Lei Complementam". 123/2006, Decreto Federal n' 10.024/2019, Lei
Complementar n". 147/2014, Decreto Municipal n" 029/2015 e Decreto Municipal
030/2015, Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações. Decreto Federal n" 7.892/2013 e
aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações e
demais legislações comelatas.

Registro de Preço para a contratação de empresa especializada no Serviço de
Manutenção Preventiva e Corretiva das Instalações físicas de edificações e espaços
públicos do município de São Mateus do Maranhão.

Menor Preço Global.

Por Preço Unitário.

https://www.licitasaomateus.com.br.

25 DE MAIO DE 2022.

09H30MÍN(NOVE HORAS E TRINTA MINUTOS).

Aberto

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

R$ 16.276.813,20 (dezesseis milhões e duzentos e setenta e seis mil e oitocentos
e treze reais e vinte centavos).
Na licitação para registro de preços não è necessário indicar a dotação orçamentária,
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil,
conforme o Art. 7", § 2° do Decreto Federal n" 7892/2013.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES;

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licita$aomateus,com,br, e também poderão
ser lidos e/ou obtidos no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, localizado

na Praça da Matriz, N''42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão - MA, no horário das 08h00min (oito
horas) às 12h00min (doze horas) ou através do e-mail cplsaomateus2021i5).qmail.com também através do Sistema

de Acompanhamento de Contratações Públicas do Estado do Maranhão (SACOP/MA) e no Portal de
Transparência do Municipio através do endereço eletrônico httDs://wvw.saomateus.ma.Qov.br/.

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a fim de evitar a prática
das condutas previstas no art. T da Lei n° 10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das penalidades
previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações
legais.
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EDITAL DE LICITAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO 016/2022 - SRP

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,
CONFORME PORTARIA N°032/2022, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI N»
10,520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N» 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE

2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, E PELO DECRETO MUNICIPAL N® 029/2015 E DECRETO MUNICIPAL

030/2015, LEI COMPLEMENTAR N® 123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
www.llcltasaomateus.com,br, O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela
sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos
estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber,
examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o
vencedor do certame: adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ÓRGÃOS INTERESSADOS:

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO

PÚBLICA;
09H:30M DO DIA 25/05/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA),

LOCAL; www.ilcitasaomateus.com.br

MODO DE DISPUTA ABERTO

VALOR ESTIMADO
R$ 16,276.813,20 (dezesseis milhões e duzentos e setenta e
seis mil e oitocentos e treze reais e vinte centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Registro de Preço para a
contratação de empresa especializada no Serviço de Manutenção Preventiva e Corretiva das instalações físicas
de edificações e espaços públicos do município de São Mateus do Maranhão, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo t) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão soiicifante, podendo ser utiiizada no todo ou em parte.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na iicitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formaiização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7®, § 2® do Decreto Federai n®
7892/2013.

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivei básico do Registro Cadastrai no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA que permite a participação dos interessados na modaiidade
LiCiTATÓRiA PREGÃO, em sua FORli/A ELETRÔNICA,

3.2. O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEiTURA MUNiCIPAL DE SÃO

MATEUS DO MARANHÃO/MA, no sitio www.iicitasaomateus.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema Impiica a responsabilidade do iicitante ou de seu
representante legai e a presunção de sua capacidade técnica para reaiizaçâo das transações inerentes a este
Pregão.

3.4. O iicitante responsabiiiza-se exciusiva e tormaimente peias transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inciusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, exciuida a responsabiiidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
iicitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabiiidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNiCIPAL
DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA.

4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da iegisiação vigente:

4.2.2. Que não atendam às condições deste Editai e seufsj anexofs};
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4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legai no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n" 8.666, de 1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

4.2.6.1. Q presente editai não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio,
vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que
envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com
foco no dia adia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio
de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima.

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, aluando nessa condição (Acórdão n"
746/2014-TCU-Plenário).

4.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO"
EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalicias;

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a parir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXíll, da
Constituição;

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da instrução Normativa SLTI/MP n° 2, de
16 de setembro de 2009.
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4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e iV do art. r e no inciso III do art, 5° da Constituição Federal.

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas
em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomilantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-â automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de
2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema:

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocomerâ após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances,

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência; indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do lícitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro.
omissão ou qualquer outro pretexto,

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua
apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CIJ^SSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMUU^ÇÃO DE UVNCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanáveis ou não apresentem
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1.0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste editai.
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O iicitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 100,00 (CEM
REAIS).

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Iicitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da
sessão pública.

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira.
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pela pregoeira.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

7.17. Durante o transcumo da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do Iicitante.

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a (10) dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente apôs comunicação expressa da Pregoeira aos
participantes do certame, publicada no PORTAL DE COMPf^S DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
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MATEUS DO MARANHÂO/MA, http://www.iicitasaoinateus.com.far, quando serão divulgadas data e hora para
a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela
Pregoeira aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
ã comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n" 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n" 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos inten/alos estabelecidos nos subiíens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens
de preferência, conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art.

3°, § 2°, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.1. Produzidos no pais;

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais:
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7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em íei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital;

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.30.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, tais como composição de preço unitário.

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta,

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
á adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art, 7° e no § 9® do art. 26 do Decreto n,®
10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das
contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009. em razão do disposto no arl.
184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU • Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequivel:

8.3.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

8.3.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30®/o (trinta por cento) do valor
estimado no edital, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua
imediata desclassificação, será facultada a realização de diligências para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
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8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta:

8.6.1.0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira;

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu uiterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e
desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeira exigirá que o licitante
classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado
e dentro do prazo de 24(vinte e quatro) horas contados da solicitação:

8.6.3.1. O local de entrega das amostras será na sede da Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhâo/MA, situada na Praça da Matriz, Centro, CEP: 65.470-000 São Mateus do Maranhão/MA, no horário de
OShOO às 12h00 ou das 14h00 às 16h00, devendo ser recebida peio pregoeiro ou quaisquer membros da equipe
de apoio, ou ainda, por alguém responsável pelo setor de compras, sendo registrado por meios fotográficos.
Deverá ser entregue 1 (uma) unidade para cada Item solicitado através do chat:

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema;

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada:

8.6.3.4. Se a(s) amosfra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda ás especificações constantes no
Termo de Referência:

8.6.3.5. Os exemplares colocados á disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento;

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS. após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito
a ressarcimento;
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8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "cfiat" a nova data e fiorário para
a sua continuidade.

8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitanfe que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condições diversas das previstas neste Edital:

8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre

que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123, de 2005, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRAPODERÁ VERIFICAR O
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO Â
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃQ NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO,
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Possuir Cadastro no Porta! de Compras da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhâo/MA
(wviw.licitasaomateus.com.br);

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas - CNEP ('.'.".vv.- ;:iortaltJaircins[)arc-ncia.cov.bri);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça {v.ww cnj jus bi.iniprobidade_a(ini/V:onsuli:jr requeiido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(htios://pürial.tcu.oov.br/resQonsabiiizacao-Dublica.''licitantes-inidoneosO:
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9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário:

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocomências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas;

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros;

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação,

9.1.8. No caso de inabilitaçào, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica:

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada;

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçào do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s), conforme art. 43, §3®, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçào.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à Integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N® 06.019.491/0001-07

Página 12 de 192



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ N2 06.019.491/0001-07

9.6. Se o lidtante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz:

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Editai, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual • MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sitio ■.vv.v.-.norialdoemorcenrJc-dor.Qov br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciai da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

9.8.7. Os dxumentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou
domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAÜ) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1® de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a
empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão
Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for
sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçâo.

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEiRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n®
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60(sessenta) dias. ou
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por Índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta bem como deverá
ser apresentado o Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário notas explicativas
(RESOLUÇÃO CFC N® 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012);

9.10.3. Certidão de Regularidade Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade.

9.10.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal
de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicilio da empresa, na forma da Instrução Normativa n® 11, de 05 de dezembro de 2013,
do Departamento de Registro Empresarial e Integração ■ DREI, acompanhado obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Jurita Comercial
da sede ou domicilio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1,181,
Parágrafo Único e 1.184, §2® da lei 10.406/2002;
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9.10.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.6. As empresas com menos de 01 (um) exercido financeiro deve cumprir a exigência
deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.7. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.

9.10.8. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1,184, §2° da leilO.406/2002;

9.10.9. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de Índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas;

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos Índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 10% (dez
por cento)do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.5. Na tiipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade
em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica oplante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB
1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 1.422/2013.

9.10.7. Certidão simplificada e especifica da Junta Comercial do Estado do Maranhão, OU de sua sede de origem,
de acordo com o Art. 1® do Decreto Estadual N® 21.040, de 17 de fevereiro de 2005, para empresários e sociedades
empresarias do Maranhão, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos de antecedência da data de inicio da
sessão de apresentação das propostas.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
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9.11.1. CERTIDÃO DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO EMITIDA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA (CREA) da região a qual estiver vinculada a licitante, válida e que demonstre a compatibilidade
entre o objeto social da empresa e os serviços objeto da licitação.

9.11.2.ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentação de Atestado{s) de Capacidade
Técnico fornecido(s) por pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando a aptidão da licitante no

desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, com o objeto ora licitado.

9.11.3. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: comprovação da PROPONENTE
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional de nivel

superior na área de Engenharia Civil, Engenharia Ambiental detentor de atestado(s)

de capacidade técnica na execução de serviços de caracteristicas semelhantes as do objeto do presente

certame, através de atestado(s) fornecido{s) por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado,

corretamente expresso em sua respectiva Certidão de Acervo Técnico - CATS), devidamente registrada no CREA
e/ou CAÜ, comprovando a execução de serviços com a complexidade, área e serviços compativeis ao objeto
licitado.

9.11.4. A comprovação de vinculo profissional far-se-à pela apresentação de um dos seguintes registros: cópia da

carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante; cópia do contrato social do licitante em que

conste o profissional como sócio; cópia do contrato de prestação de serviços com firmas reconhecidas em cartório
ou declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, acompanhada de declaração

de anuência do mesmo; cópia da Certidão de Registro em vigor da empresa no Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia (CREA) conforme Resolução 266/79, da região a que está vinculado o licitante em que conste o

profissional na lista de responsáveis técnicos.

9.11.5. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional

deverão participar do serviço objeto da licitação, admitindo e a substituição por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração, conforme § 10, art. 30, lei 8668/1993.

9.11.6. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a
apresentada com informações genéricas, tais como: ter prestado o serviço a contendo. Essa exigência é necessária
para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de
prestação de serviço eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.11.6. Declaração do licitante de que, caso seja vencedor, contratará pessoas presas ou egressos, acompanhada
de declaração emitida pelo órgão responsável pela execução penal de que dispõe de pessoas presas aptas à
execução de trabalho externo, nos termos do Decreto Federal n® 9.450, de 24 de julho de 2018.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS
a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1, Ser redigida em íingua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas,
em papel timbrado da licitante devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n" 8.666/93).

10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não comesponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo ã proposta de outro licitante.

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na intemet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão{ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de moüvação
da intenção de recomer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ã defesa de seus interesses.

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

São Mateus do Mararrhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N® 06.019.491/0001-07

Página 17 de 192



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ N2 06.019.491/0001-07

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, §1® da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"). ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

12.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará
o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública,

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obiigacional, com característica de compromisso para
futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto
de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.
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14.4. Órgão participante; é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos procedimentos
iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da
licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta
do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor,
estes serão classifícados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado
durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do certame, excluído o percentual
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3® da Lei n® 8.666,
de 1993;

14.11. O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será
utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver
necessidade de contratação de fomecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto
Federal 7.892/2013;

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá a
informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame do
SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando ao
beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições;
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14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de São Mateus do
Maranhão/MA;

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme minuta do
anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de compra,
conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93:

14.18.1. Quando o contrato for substituido pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatàrio deverá
obedecer a todas as condições e determinações deste editai e anexos, inclusive as especificadas na minuta do
contrato,

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da Ata
de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços e
neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) iicitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a ata
de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.2. A convocação da(s) vencedora(s}, assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata de
Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por
escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações
verbais.

15.3. É facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, quando a(s) convocada(s) não
comparecer no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou,
ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuizo da aplicação das sanções cabiveis.

15.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte,
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento como órgão gerenciador a prática de
todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos
respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e
racionalização;
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16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto
aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados:

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em
relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxilio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades
previstas nos incisos 16,1.3,16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços,
providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos
termos da Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro
de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela
autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes
do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais,
em relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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17.3. A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, órgão responsável pelo gerenciamento do
Registro de Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por
órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que
devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador
da Ata, para que este, através da CPL, indique os possiveis fomecedores e respectivos preços a serem praticados,
obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4® do Decreto n®
7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018):

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50®/o (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3® do Decreto n® 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de
2018),

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6®, do artigo 22 do
Decreto n® 7.892/2013:

18.6.1. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da
ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.6,2Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudícatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

20.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite
da Adjudicatària, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que
seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

20.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação justificada do
adjudicatàrio e aceita pela Administração.

20.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiüda à empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que;

20.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei n" 8.666, de 1993;

20.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n®
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

20.6. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercido financeiro da assinatura do mesmo.

20.7. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para Identificar possivel suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3,
de 26 de abril de 2018, e nos termos do art, 6®, III, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao
CADIN.

20.8. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo llcitante durante a vigência do contrato:

20.8.1, Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo
de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

20.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse licltante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação.
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para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato,

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1. As regras acerca do reajustamento em sentido gerai do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

22. DA EXECUÇÃO, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO E
GARANTIA DO PRODUTO.

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei n® 8,666/1993
a empresa que:

a) Convocada, não assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no ato de sua assinatura;

b) Apresentar documentação falsa:

c) Não mantiver a proposta;

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) Comportar-se de modo inidóneo ou ilícito;

g) Fizer declaração falsa;

h) Cometer fraude fiscal;

1) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

25.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de
recusa injustificada em assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no ato de sua assinatura;
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b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega dos
serviços calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias. após o qual, a critério da
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;

c) Multa moratória de até 0.5% (meio por cento) por dia de atraso Injustificado na entrega dos serviços,
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, por periodo superior ao previsto na alinea "c". limitado a 05

(cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da
avença:

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumpnda, nas
hipóteses não previstas nas alineas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida.

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução
total do objeto;

f) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida:

g) Impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado do Maranhão com o conseqüente
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Estado pelo prazo de até cinco anos.

25.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra T deste Item.

25.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999 e na Leis Estaduais n® 8.959/2009.

25.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

25.6. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela Prefeitura e comunicadas antes dos prazos de entrega
consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério deste ser isentas total ou parcialmente da
multa.

25.7. Ao final de cada mês, será obtida a soma dos registros de ocorrência que servirá de base para que a
CONTRATANTE aplique a glosa. Esta será aplicada sobre o valor apurado da fatura do mês referente ao da
avaliação e descontado na fatura do mês subsequente. Terminada a soma das ocorrências, o valor mensal a pagar
a CONTRATADA será obtido dentro dos intervalos de pontos descritos no anexo II do presente Termo.

25.8. Em caso da CONTRATADA somar igual ou maior que 10 (dez) pontos fica facultado à CONTRATANTE a
rescisão unilateral sem ônus financeiro do contrato.

25.9. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a CONTRATANTE poderá aguardar a
efetivação de nova contratação para rescindir unilateralmente o contrato.

25.10. Além das glosas citadas acima, poderão ser aplicadas conjuntamente as demais sanções administrativas,
em conformidade com a Lei Federa! n® 8.666/93.
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25.11. Para apuração das sanções administrativas será utilizado pontos para as ocorrências. A seguir segue-se as
ocorrências e a pontuação para cada uma delas.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema
www.licitasaomateus.com.br

26.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoelro,
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão púbiica, exclusivamente por meio
eletrônico via intemet, em campo próprio do Sistema no endereço eletrônico www.licitasaomateus.com.br.

26.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e
dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame:

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação è medida excepcional e deverá ser motivada peb
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes
e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral,
serão cadastradas no sitio www.licitasaomateus.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

26.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Editai).

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
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27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília-DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e
a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-à o dia do inicio e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

27.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação:

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a
rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

27.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.12. A PREFEITURA fViüNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO-MA poderá revogar este Pregão por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou
anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou
do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório:

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato;

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N" 06.019.491/0001-07

Página 27 de 192



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ Ns 06.019.491/0001-07

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

27.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação,

27.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
www.llcltasaomateus.com.br,https://www.tce.ma.oov.br/sacoD/muralsite. através do e-mail

cp[saomateus2021(5)Qmail.com. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de
Licitação, situada no Centro Administrativo, localizado na Praça da Matriz, n® 42, CEP: 55.470-000, Centro - São
Mateus do Maranhão/MA, no horário das OShOOmin (oito horas) às 12h00min (doze horas), mesmo endereço e
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

27.15. integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7® DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL;

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII- DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
ANEXO IX- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, EM 05 DE MAIO DE 2022.

Thiago Rezende Aragão
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2022

ANEXO I ■ TERMO DE REFERENCIA

10. OBJETO

10.11. Registro de Preço para a contratação de empresa especializada no Serviço de Manutenção Preventiva e
Corretiva das instalações físicas de edificações e espaços públicos do município de São Mateus do Maranhão.

11. JUSTIFICATIVA

11.11. Os serviços licitados visam atender à demanda de manutenção de diversos prédios públicos, próprios,
locados, tombados, conveniados e cedidos e demais bens públicos municipais de uso comum, como praças,

canteiros, jardins, quadras, campos, dentre outros do município de São Mateus do Maranhão-MA.

11.12. É notório o desgaste destas edificações uma vez que essas já possuem tempo de construção avançado e
o desgaste natural causado pelo uso.

11.13. A manutenção básica e periódica das edificações é de necessidade primordial para que o ambiente de
trabalho esteja em condições de uso, e ainda para a melhoria da qualidade do atendimento á população. Para
atender a população de fonna geral, todos os atuais prédios públicos necessitam de melhores condições e
acessibilidade.

11.14. São considerados serviços relativos à manutenção, a realização dos serviços integrados às instala0es:

sistema elétrico {instalações elétricas de média e baixa tensão, iluminação em geral), sistema hidro-sanitário.
serviços de alvenaria, serraiheria e vidraçaria, e demais instalações físicas como pisos, forros, esquadrias, pintura,
coberiura/telhado, portões, aiambrado, inclusive em bens públicos de uso comum e bens tombados de propriedade
do Município. .

11.15. Desta forma, faz-se necessária a execução de serviços de manutenção predial nos prédios públicos do
Município de São Mateus do Maranhão-MA.

12. DESCRIÇÃO DE ITENS E QUANTITATIVOS

12.11. A prestação de serviços a serem adquiridos deverão satisfazer as especificações e serem fornecidos
conforme relacionadas neste projeto básico e seus anexos.

12.12. O valor médio para a presente contratação é R$ 16.276.813,20 (dezesseis milhões e duzentos e setenta
e seis mil e oítocentos e treze reais e vinte centavos), obtido da pesquisa de preços, conforme documentação

que integra o processo.

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO

13.11. Após a homologação da licitação, a(s) iicitante(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s} para assinar a ata
de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

13.12. A convocação da(s) vencedora{s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata de
Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por
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escrito mediante protocolo, e-maií eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações

verbais.

13.13. É facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, quando a(s) convocada(s) não
comparecer no prazo estipulado, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se
a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabiveis.

13.14. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte,
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão/MA,

13.15. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação.

13.16. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação junto
à administração pública será caracterizada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por conseguinte,
passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas
legislações vigentes.

13.17. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período quando
solicitado pelo fomecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
contratante.

14. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

14.11, Prestação de serviços será realizada no perímetro urbano e rural do município, nos seguintes horários: 08h
às 11h30minhs e 13h às 17h30minhs. de segunda a sexta-feira, Nos sábados, domingos e feriados os serviços
serão efetuados em regime de plantão de 24 horas.

14.12. O objeto compreenderá:

14.12.6. Prestação de Serviços de Manutenção Predial preventiva e corretiva nos sistemas e
instalações nas dependências dos órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão-MA.

14.12.7. Fomecimento de materiais de consumo para manutenção predial executado sob o regime de empreitada
por preço unitário, faturados por medição mensal (por meio de Relatório de Execução de Serviços), e o pagamento
efetuado de acordo com o quantitativo efetivamente fomecido e executado, conforme preços ofertados no
momento da apresentação da proposta. Não restando para a Administração a
obrigação de executar ou pagar pela quantidade estimada em planilha de referência
da contratação.

14.12.8. Manutenção preventiva e corretiva nos sistemas, redes e instalações hidrossanitárias, instalações elétricas,
portões, bombas de água e esgoto, existente que venham ser instalados.

14.12.9. Manutenção preventiva e corretiva nos sistemas de prevenção de combate a
incêndio, que inclui o sistema de hidrantes e extintores portáteis, o sistema de
iluminação de emergência e o sistema de sinalização de segurança e emergência,
existentes ou que venham a ser instalados.
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14.12.10. Manutenção preventiva e corretiva em sistemas prediais, como coberturas,
impermeabilizações, esquadrias, vidraçarias, gesso, forro, marcenaria, adaptação/ ajuste de mobiliários em geral,
cortinas, persianas, pintura, alvenaria, divisórias,
serralheria e soldagem, existentes ou que venham a ser instalados.

14.12.11. Execução de serviços comuns de engenharia, eventuais e sob demanda, tais como:
mudanças de instalações; alterações de layout: instalação e remanejamento de
circuitos elétricos e telefônicos; instalação de luminárias; instalações hidráulicas e
sanitárias; bem como restituição de partes civis afetadas; serviços comuns de
engenharia que a especialidade dos postos de serviços previstos neste Projeto
Básico não tenham atribuição técnica e condições para realizar,

15. SERVIÇOS PRELIMINARES

15.11. RETIRADAS, ALVENARIAS, PANEIS E PAVIMENTAÇÕES

15.11.6. Incluirão todos e quaisquer serviços relacionados com manutenção predial, tais como; reparos em
alvenaria, emboço, reboco, vergas, revestimentos, pisos, calçadas, granitos, mármores, caixas de
passagem, canaletas, tubulações para frações, muros, pilares, vigas, impermeabilizações.

15.11.7. Recomposição das calçadas em pedra, blocos Inter travados de concreto, de concreto moldado,
argamassa de cimento e areia, ou qualquer outro material descrito na planilha de materiais;

15.11.8. Alteração de layout de fechamentos, com ou sem fomecimento de divisórias em PVC e
respectivos acessórios;

15.11.9. Instalação ou recuperação de parede tipo drywail (gesso acartonado com estrutura em perfis
metálicos) ou gesso comum;

15.11.10. Recuperação ou refazimento das alvenarlas em tijolo cerâmico ou cobogó ou qualquer
outro material descrito na planilha de materiais.

15.12. COBERTURAS

15.12.6, Substituição de telhas e outros elementos pertencentes (rufos, cumeeiras, pingadeira, serviços de
impermeabilização etc,), metais e cerâmicas diversas, parafusos de fixação e peças de suporte do telhado
(em madeira ou estrutura metálica);

15.12.7, Reparo no sistema de calhas e rufos (metálicos ou em PVC);

15.12.8, Desobstrução das calhas e ralos;

15.12.9, Recuperação de estrutura em madeira ou aço das coberturas;

15.12.10, Outros serviços, conforme planilha estimativa deste termo,

15.13. ESTRUTURA DA COBERTURA

15,13,6, MADEIRAMENTO OU METÁLICAS

15,13,6,1. O madeiramento será constituído de peças de madeira de lei de âmago (Ceme puro),
sem brancos, sem nós, sem defeitos, perfeitamente lineares, sem empenamentos ou quaisquer outros
defeitos que possam comprometer o trabalhamento da peça. As espécies de madeira que serão aceitas
pela FISCALIZAÇÃO serão as seguintes: Pau d'Arco (IPE); Cumaru; Massaranduba; Tatajuba; Cupiuba:
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Angelim ou Jatobá; todas madeiras regionais de resistências suficientes para trabalharem como peças de
sustentação de telhados, todavia, preferencialmente recomenda-se as três primeiras espécies citadas,
quais sejam: Pau d'Arco (iPE): Cumaru e Massaranduba, pela qualidade reconhecida e pelas elevadas
resistências a tração, compressão, flexão e torção que as mesmas apresentam, ante os ensaios
convencionais. Todo madeiramento de telhado deverá ser previamente tratado pelo processo de imersão
em emulsão de creozoto e água na proporção de 40% de creozoto, atê a saturação total (durante 24 horas
de imersão), objetivando imunizar as peças de madeira contra qualquer possivel ataque de cupins e outros
roedores. No telhado já existentes, em caso de não necessária a demolição do madeiramento, poderá ser
aceito o tratamento por aspersâo, utilizando o equipamento adequado (bombas próprias para aspergir
emuisões), devendo ser todas as peças do madeiramento "banhadas" ao longo de todas as suas
superfícies, com produtos químicos cupinicidas do tipo nitrozin D\/P2000 ou similar, aplicado em três
demãos sucessivas, com intervalos para a secagem e absorção pela madeira.

15-13.6,2. As aplicações de tais cupinicidas deverão ser realizadas em três ocasiões distintas a citar:
a primeira no inicio do serviço de destelhamento e inspeção/revisão do madeiramento do telhado; a
segunda aplicação deverá ser realizada após a conclusão dos serviços de cobertura; a terceira e última
aplicação deverá ser realizada ao final da obra, por ocasião dos procedimentos de entrega da obra
concluída à FISCALIZAÇÂO.

15.13.6.3. As seções transversais das peças do madeiramento deverão obedecer fielmente ao
dimensionamento e detalhamento contido na planta de cobertura constante do Projeto Básico, elaborados
pela CONTRATANTE ou pela CONTRATADA, sendo que no caso de ter sido elaborado pela
CONTRATADA deverá ser submetido à apreciação e aprovação da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE
que emitirá parecer conclusivo aprovando ou não o projeto.

15.13.6.4. Essas seções transversais normalmente obedecerão às bitolas comercialmente
existentes no mercado, de modo a facilitar o fornecimento ágil dos materiais citados. Tais bitolas
costumeiramente poderão ser: Frechais (3" x 3"); cumeeiras, terças, pontaleíes e demais peças do
madeiramento primário que trabalham aos maiores esforços deverão ter seção transversal (3" x 6") ou (3" x
5") no mínimo; pemas-mancas (caibros) deverão ter seção transversal (3" x 2"); ripas (2" x 1/2"); ripôes (3" x
%").

15.13.6.5. Os comprimentos poderão ser variáveis de acordo com o dimensionamento para cada
vão a vencer; porém, com apoios de pontaletes (escoras), ou empenas de telhado com espaçamentos não
superiores a três metros, para evitar celamentos ou flechas exageradas em face da carga e do vão.

15.13.6.6. Os vínculos, emendas ou sambladuras do madeiramento, deverão ser executados com

pregos de bitolas e tamanhos adequados, sendo conveniente a utilização de brocas e furadeiras manuais
ou elétricas para poder concretizar esses vínculos de modo a não fissurar ou lascar as peças de madeira
por eventuais impactos de martelo. Poderá também esses vínculos ser executados por parafusos, porcas
ou arruelas nas bitolas, comprimentos, e quantidades adequados, conforme projeto especifico, sendo
recomendados os parafusos para as sambladuras das peças mais robustas, onde existem as maiores
solicitações de esforços.

15.13.6.7. Em caso de estruturas metálicas em aço ou alumínio, todos os procedimentos de
execução deverão obedecer fielmente ás recomendações do fabricante, conforme manuais e catálogos do
mesmo, bem como do projeto especifico para tal fim.

15.14. TELHAMENTO
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15.14.6. As telhas a serem substituídas poderão ser, cerâmicas, metálicas, ecológicas ou de fibrocimento,
de primeira qualidade, apresentando coloração uniforme, boa resistência aos esforços de compressão e
impacto e deverão apresentar baixo coeficiente de absorção de água, ou seja, deverão ser estanques,
impermeáveis. Serão nos tamanhos convencionais conforme cada fabricante, devendo ter engates para
prender no madeiramento, evitando a possibilidade de deslizamento ou escorregamento durante a
execução e após, ao longo do tempo.

15.14.7. Em caso de telhados a serem executados com telhas onduladas de fibrocimento ou outros perfis

também de fibrocimento, a execução deverá atender as recomendações dos catálogos e manuais do
fabricante, em cada caso. Em se tratando de telhas metálicas, de chapa galvanizada ou alumínio, de seção

ondulada ou trapezoidal, analogamente, a execução desses telhados deverá seguir fielmente as
especificações e recomendações de cada fabricante, no que tange a montagem e fixação. Da mesma
forma coberturas ou toldos em policarbonato.

15.15. ENCALIÇAMENTO E "BEIRA-BICAS"

15.15.6. Todos os cordões de massa de vedação, tanto de caliças como de beira-bicas deverão ser
executados com argamassa de cimento e areia média argilosa ou siltosa no traço volumétrico 1:3, devendo
ser diluído na argamassa aditivo impermeabilizante, hidrófugo, na proporção 1:8, ou seja: 1 litro de aditivo
para 8 litros de água. Os referidos cordões de massa, para vedação dos telhados, deverão ter um bom
acabamento entre as telhas, devendo ser removidos todos os excessos e esponjadas as superfícies finais
acabadas das argamassas de vedação.

15.15.7. Em caso de rufos, estes serão bem vinculados às paredes ou paramentos que concordarão com

os telhados, tendo traspasses não inferiores a lOcm sobre as telhas para evitar qualquer possibilidade de
refluxo ou retomo de água. Estes rufos poderão ser executados com a própria telha utilizada no telhado, ou
ainda prè-moldados em concreto armado ou ainda em chapas zincadas ou aluminizadas. em larguras e
comprimentos adequados a cada caso e aprovados previamente pela FISCALIZAÇÃO.

15.16. CALHAS E CONDUTORES DE ÁGUAS PLUVIAIS (AP)

15.16.6. As calhas de coleta de águas dos telhados poderão ser dos tipos: De beirai, de platibanda ou de
rincão, sendo em cada caso dimensionadas na largura adequada para formar o leito de drenagem capaz de
evacuar as águas dos telhados bem como deverão ter os traspasses por baixo das telhas de no mínimo
15cm para evitar qualquer possibilidade de refluxos de águas. Essas calhas deverão ser em chapa zincada
16 8 impermeabilizadas com pintura a base de zarcão anti-ferruginoso e emulsões asfálticas em três
demãos.

15.16.7. Deverão ser executados em tubos de PVC leve soldável (os mesmos utilizados para esgoto

sanitário), ponta e bolsa, soldados com adesivo PVC apropriado, devendo as superfícies a serem coladas
previamente lixadas e removidos os materiais pulverulentos. Os diâmetros desses condutores serão
indicados nos projetos específicos das coberturas, não devendo, contudo, cada condutor ter diâmetro
inferior a 75mm, conforme norma. Os condutores deverão desaguar em caixas de areia, brita ou seixo, nas
dimensões indicadas no projeto de drenagem especifico e dessas caixas as águas pluviais serão
direcionadas através de tubulações de drenagem até as galerias ou sarjetas de drenagem pluvial nas vias
públicas mais próximas.

15.17. SERVIÇOS NA ALVENARIA

15.17.6. CHAPtSCO
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15.17.6.1. A argamassa do chapisco será no traço 1:3 volumétrico, cimento e areia grossa,

misturada mecanicamente em betoneira até a homogeneização tota! da mistura.

15.17.6.2. Deverão ser utilizados cimento comum tipo Portiand e areia grossa, limpa, isenta de

argila, sais e substâncias orgânicas ou terrosas.

15.17.6.3. Quando a superfície a ser chapiscada for muito lisa, para melhor aderência deverá ser

adicionado à água, aditivo à base de cola.

15.17.6.4. Deverá ser preparada a quantidade de argamassa a ser utilizada, de forma a evitar o

inicio do endurecimento antes de seu emprego. Caso isso ocorra, toda a argamassa deverá ser inutilizada,

sendo proibido o seu reaproveitamento.

15.17.6.5. O chapisco comum sobre alvenarias de tijolos de barro ou cerâmicos, ou ainda, outras

alvenarias, consiste na aplicação de uma camada irregular e descontínua de argamassa forte sobre estas
superfícies, com a finalidade de se obter maior aderência para os posteriores revestimentos. A aplicação do
chapisco deverá ser a colher de pedreiro, vigorosamente lançado contra a superfície a ser chapiscada, ou
utilizando máquina manual de chapiscar,

15.17.6.6. As superfícies a serem chapiscadas deverão estar perfeitamente limpas e
abundantemente molhadas, devendo essa limpeza eliminar gorduras, vestígios orgânicos e outras

impurezas que possam ocasionar futuros desprendimentos.

15.17.6.7. O chapisco comum è lançado diretamente sobre a superfície mecanicamente ou

manualmente, sendo que o excedente da argamassa que não aderir à superfície não poderá ser reutilizado,

sendo vedado seu reamassamento. A superfície chapiscada deverá ficar totalmente recoberta pela camada

de chapisco que deverá ser densamente aplicado, atingindo a espessura de 0,005m (meio centímetro de
espessura).

15.17.7. REBOCO

15.17.7.1. A argamassa para o reboco deverá ser no traço volumétrico de 1:4, cimento e areia
média, misturada mecanicamente em betoneira até a homogeneização total da mistura. Qualquer alteração

na proporção dos componentes deverá ser submetida à aprovação da FISCALIZAÇÃO, previamente, que
deverá se manifestar por escrito.

15.17.7.2. O reboco deverá ser aplicado em camada única (tipo paulista), na espessura de 2,50cm

ou 0,025m; utilizando balizas de madeira, de cerâmica ou metálicas espaçadas de metro em metro nas

duas direções, determinando a espessura constante da camada, revestindo toda a superfície da alvenaria
ou laje a ser recoberta. Após a pega da argamassa as balizas deverão ser removidas e seus locais
recobertos com a mesma argamassa, sem deixar falhas ou defeitos na superfície acabada. Após a pega já
bem adiantada da argamassa o aplicador deverá troiar e esponjar toda a superfície final de acabamento do
revestimento em reboco, deixando pronto para receber emassamento e pintura com qualquer espécie de
tinta.

15.17.8. EMBOÇO

15.17.8.1. A argamassa para o emboço deverá ser no traço volumétrico de 1:4, cimento e areia
média, misturada mecanicamente em betoneira até a homogeneização total da mistura. Qualquer alteração
na proporção dos componentes deverá ser submetida à aprovação da FISCALIZAÇÃO, previamente, que
deverá se manifestar por escrito
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15,17,8.2. O emboço deverá ser aplicado em camada única (tipo paulista), na espessura de 2,50cm
ou 0,025m: utilizando baiizas de madeira, de cerâmica ou metálicas espaçadas de metro em metro nas

duas direções, determinando a espessura constante da camada, revestindo toda a superficie da alvenaria
ou laje a ser recoberta. Após a pega da argamassa as baiizas deverão ser removidas e seus locais
recobertos com a mesma argamassa, sem deixar falhas ou defeitos na superficie acabada. Após a pega já
bem adiantada da argamassa o aplicador deverá ranhura com o bico da colher todo o emboço dando-lhe
aspereza suficiente para garantir aderência do revestimento final, a ser aplicado sobre o emboço.

15.17.9. REVESTIMENTOS

15.17.9.1, As superfícies a serem revestidas deverão ser limpas e molhadas antes de receberem
qualquer revestimento, A limpeza deverá eliminar gorduras, vestígios orgânicos e outras impurezas que
possam acarretar futuros desprendimentos. As argamassas deverão ser preparadas mecanicamente, de
preferência, inicialmente, a seco, até ser obtida uma coloração uniforme e, somente depois de completada
a mistura será adicionada água em quantidade necessária para se obter à argamassa de consistência
pastosa e firme.

15.17.9.2. REVESTIMENTO CERÂMICO

15.17.9.2.1. Em conformidade com os locais e alturas explicitados no projeto arquitetônico, o
revestimento cerâmico será executado com aplicação das lajotas cerâmicas sobre pasta de cimento e água
na espessura de 0,005m ou ainda utilizando-se argamassa pronta de fixação apropriada, pré-misturada e
fornecida pelo fabricante.

15.17.9.2.2. Para o assentamento do revestimento cerâmico poderão ser utilizados os seguintes
processos:

15.17.9.2.3. Emprego de argamassa especial de alta adesividade de acordo com as recomendações
do fabricante e a critério da FISCALIZAÇÃO;

15.17.9.2.4. Emprego de nata de cimento sobre o emboço ainda não internamente endurecido; nesse
processo, as cerâmicas serão imersas em água limpa durante 24 horas, antes de sua aplicação.

15.17.9.2.5. Todas as peças, antes do seu emprego, serão cuidadosamente selecionadas por
tamanho, espessura e tonalidade semelhante às existentes, para que os seus assentamentos resultem em
perfeita execução; não serão admitidas "juntas secas".

15.17.9.2.6. A colocação das peças cerâmicas será feita de modo a deixar as superfícies planas,
evitando-se ressaltos de uma peça em relação a outra; será substituído qualquer elemento que, por
percussão, demonstre não estar perfeitamente fixado.

15.17.9.2.7. Serão executados os rejuntamentos entre as lajotas cerâmicas utilizando argamassa
apropriada para tal fim, na cor especificada pela FISCALIZAÇÃO, devendo ser usado para isso o pigmento
adequado.

15.18. PISOS

15.18.6. CIMENTADOS E RAMPAS

15.18.6.1. Quando houver necessidade de reparo, serão executados em argamassa de cimento e
areia média no traço volumétrico 1;3. na espessura mínima de 0.025m em toda superficie a ser
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pavimentada, devendo para isso ser feito balizamento de metro em metro com balizas de madeira, de
cerâmica ou metálica, para garantir a regularidade da espessura da pavimentação.

15.18.6.2. Após aplicação do cimentado a superfície deverá ser levemente trolada para dar o
acabamento final. Nas áreas externas ou intemas onde houver insolação intensa, deverão ser feitas ou
colocadas juntas de dilatação de metro em metro, de réguas de PVC, nylon ou de madeira para garantir o
trabalhamento normal da dilatação superficial, sem ocorrência de trincas ou fissuras.

15.18.6.3. Nas rampas ou superficies em declives ou aclives, deverão ser feitos sulcos ou ranhuras
leves utilizando ferramenta adequada para tal finalidade, garantindo assim que o piso acabado seja
antiderrapante, evitando, por conseguinte, qualquer possibilidade de acidente com pedestre usuário, ao
transitar no local.

15.18.7. ARGAMASSA DE REGULARIZAÇÃO DE PISO (CONTRA-PiSO)

15.18.7.1. Sobre o lastro, deverá ser aplicada uma camada de regularização ou contra-piso.
constituída de cimento e areia média no traço volumétrico de 1:4, recobrindo toda a superficie do piso do
ambiente a ser pavimentado. Essa camada não deverá ser alisada, permanecendo áspera, para assegurar
mais uma vez aderência.

15.18.8. PISO CERÂMICO

15.18.8.1. Sobre o contrapiso deverá ser assentado o piso definitivo em cerâmica de primeira
qualidade (PEI-5) conforme Caderno de Encargos. A argamassa de assentamento dos pisos cerâmicos
deverá ser do tipo argamassa pronta ou então nata ou pasta de cimento e água na espessura de 0,005m.
As lajotas cerâmicas deverão ser previamente saturadas com água limpa durante o tempo minimo
necessário, para evitar a retirada da água de amassamento da argamassa ou da pasta.

15.18.8.2. As cores e tamanhos das lajotas cerâmicas deverão ser definidas pela FISCALIZAÇÃO
da CONTRATANTE, que examinará e aprovará previamente ou não todo e qualquer material a ser aplicado
na obra, oficializando através do livro diário de obras. Após o tempo minimo de 72h de aplicação do piso.
este deverá ser rejuntado, com argamassa de rejuntamento especial para esse fim, especificada pelo
fabricante, devendo ser lavado e polido para entrega da obra. Serão utilizados espaçadores na bitola
conveniente, para garantir as juntas entre lajotas do piso.

15.18.9. CALÇAMENTO EXTERNO

15.18.9.1. Nas áreas extemas de estacionamentos, pátios de manobras, áreas livres etc., quando

necessário, deverá ser executado piso em placas de concreto pré-moldado, medindo {45cm x 45cm) ou
(45cm X 35cm), assentes sobre colchão de areia média de espessura 8cm, fortemente compactada com
soquete manual ou compactador mecânico.

15.18.9.2. As placas pré-moldadas deverão ser assentadas com auxilio de martelo de borracha para
compactá-las e assentá-las plenamente sobre o colchão de areia, obedecendo as condições de esquadro e
nível, permitindo, contudo os calmentos ou decllvidades necessárias para o escoamento natural das águas
pluviais na direção das caixas coletoras de drenagem pluvial. Entre as placas pré-moldadas será executado
rejuntamento com argamassa forte de cimento e areia média no traço volumétrico 1:3, preenchendo
completamente todos os espaços existentes entre as placas pré-moldadas de piso.

15.18.9.3. Após o assentamento concluído, serão removidos todos os excessos de argamassa.
resíduos e quaisquer materiais remanescentes, deixando a superficie do piso completamente limpa^

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07

Página 36 de 192



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 00 MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ N5 06.019.491/0001-07

lavada. O uso normal desses pisos para o tráfego de veículos, só será permitido 7 dias após a conclusão
dos trabalhos para garantir a cura total das argamassas de rejuntamento, evitando possíveis trincas ou
danificações caso houvesse tráfego antes desse tempo de cura. O formato de assentamento das placas
deverá ser definido pela FISCALIZAÇÃO da obra, determinando se as placas serão alinhadas e
esquadrejadas ou se serão alternadas formando juntas desencontradas.

15.19. FORROS E REVESTIMENTOS

15.19.6. O forro existente em cada ambiente deverá ser substituído, quando necessário, onde indicado

FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, obedecendo ao quantitativo levantado previamente, que é soberana
para definir o forro ainda aproveitável e o forro considerado inservivel, devendo ser aplicado como forro
novo, lambris de PVC, na cor branca, em réguas encaixantes medindo 10x600cm, do tipo "macho-fêmea",
incluindo-se embarrotamento novo, do tipo metálico em perfis de alumínio ou aço, não sendo aceito barrote
de madeira, em face da incidência levada de cupins e roedores na região.

15.19.7. A distância entre perfis metálicos de sustentação não deverá ser superior a 0.50m, devendo a
sustentação ser feita através de parafusos, rebites ou "pops" e ainda, tirantes metálicos ou fios de cobre
fixados no madeiramento do telhado ou estrutura auxiliar de apoio, devendo esses tirantes serem bastante
tracionados para manter o perfeito nivelamento dos painéis de forro, eliminando possibilidades de
"embuxamentos", fiambagens, celamentos ou outras deformações indesejáveis.

15.19.8. Todos os acabamentos de forros serão conforme previstos nos catálogos e prospectos dos seus
fabricantes, constando basicamente de: roda-forro ou rodateto, molduras de acabamentos, sancas, onde

for indicado nos projetos, nos pontos de luminárias (plafonier), os devidos acabamentos, devendo ser feitas
também as limpezas finais com detergentes neutros ou tira-manchas, deixando a superfície acabada
completamente limpa e polida para a entrega final á FISCALIZAÇÃO.

15.19.9. Os forros de xadrezes e salas de custódia deverão ser conforme norma especifica nacional, em

laje de concreto annado devidamente rebocada e pintada, conforme indicação no PROJETO BÁSICO.
Todos os forros antigos inserviveis que forem removidos e se tomarem resíduos ou entulhos, deverão ser
retirados, expurgados imediatamente do canteiro de obras pela CONTRATADA.

15.19.10. Recuperação/instalação de rebaixos, molduras e forro de gesso:

15.19.11. Recuperação/instalação de forros pré-fabricados, com substituição de placas, perfis e
elementos de suporte;

15.19.12. Recuperação/instalação de forros em PVC e acessórios;

15.19.13. Recuperação/instalação de forros em madeira e acessórios;

15.19.14. Recuperação/instalação de fono tipo colmeia;

15.19.15. Recuperação/instalação de revestimentos de parede (pedras, cerâmicas, porcelanato,
texturas);

15.19.16. Recuperação de pisos em argamassa de junta seca, blocos intertravados, cerâmicas,
pedras, laminados, madeira (tábuas corridas e tacos) carpetes, pisos vinilicos, emborrachados dentre
outros.

15.20. ESQUADRIAS E FERRAGENS
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15.20.6. Incluirá os serviços de consertos e adaptações em esquadrias (portas, portões, janelas, grades,
corrimãos, suportes e proteções para aparelhos de ar condicionado) em madeira, aluminio, metálica, ferro e
PVC, considerando reparos em suas respectivas vedações (baquetes de PVC, espuma ou silicone).
Substituição e instalação de vidros para esquadrias (liso, fumê, fosco, etc.).

15.20.7. Os serviços também abrangerão a manutenção das portas em vidro com substituição de peças, se
necessário, tais como: buchas, pinos de sustentação, regulagem da pressão das molas, dobradiças (cortiça
de amortecimento, parafusos, etc.), puxadores (quanto a folgas, etc.), trincos e fechaduras, alinhamento
das portas, etc.

15.20.8. Os portões eletrônicos, onde houver, deverão ter seus circuitos testados e seu mecanismo
regulado e lubrificado.

15.20.9. Verificação e conserto em Ixais que apresentarem oxidaçào em esquadrias metálicas, tampas
metálicas, grades metálicas, etc. Solução: lixamento e aplicação de produto antiferruginoso nos locais.

15.20.10. Verificação de vidros quebrados ou trincados, de modo geral.

15.20.11. Verificação, ajustes e consertos em todas as esquadrias, reapertos e complementações
de ferragens e nos acessórios, complementação de rodapés e atizares, fornecimento de cadeados e
instalação de porta-cadeados.

15.20.12. ESQUADRIAS DE MADEIRA DE LEI

15.20.12.1. Para a subsKuição das esquadrias de madeira são recomendáveis as espécies regionais
a citar pau d'arco ou ipê, massaranduba, angelim, pau cetim, tatajuba, cumaru. Deverão receber aplicação
de produto de proteção contra insetos, cupins, roedores, fungos, etc., sendo recomendável aspersão com
emulsâo de Nitrozin DVP 2000 ou creosoto na proporção de 40% de cupinicida para 60% de água limpa.

15.20.12.2. A aplicação deverá ser feita com bomba injetora de aita pressão, banhando ou
inundando todas as superficies e reentrâncias das peças das esquadrias e molduras, caixas, caixilhos e
demais componentes.

15.20.12.3. Não deverão apresentar empenos, rachaduras, nós, brancos, lascas, fissuras,
ardimentos e outros defeitos congêneres, que possam comprometer a boa qualidade estética e
durabilidade das peças e da obra como um todo. Além das recomendações citadas, não serão aceitas
peças de madeiras verdosas, com secagem incompleta, sendo Ideal, aquelas secas em estufa ou secas há
bastante tempo ao vento, para eliminar por completo a parte liquida, normalmente contida em suas fibras.

15.20.12.4. As caixas, caixilhos, alisares e demais molduras de acabamento das esquadrias, deverão
obedecer aos PROJETOS BÁSICOS específicos de detalhes de esquadrias, bem como as bitolas
comerciais do mercado.

15.20.12.5. As ferragens para as esquadrias deverão ser em latào cromado, obedecendo aos
catálogos dos fabricantes respectivos e detalhes do PROJETO BÁSICO de arquitetura. Os trincos e
fechaduras deverão ser de embutir, do tipo de cilindro, com no minimo, 02 (duas) vias de chaves, devendo
ter maçanetas do tipo bola ou de alavancas, móveis pelos dois lados, para portas internas, e móveis
somente por dentro e fixas por fora, as maçanetas das portas extemas dos prédios.

15.20.12.6. As dobradiças serão de 3 14", em íatão cromado, sendo que, nas portas, serão utilizadas
03 (três) dobradiças por folha de porta e. nas janelas serão utilizadas 02 (duas) dobradiças por folha de
janela, sendo que, o tamanho das dobradiças das janelas deverá ser 3"x2 V:". também em latão croma^
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Todos os parafusos de fixação deverão ser também em latão cromado e nas bitolas adequadas a cada
ferragem.

15.20,12.7. As ferragens para as demais esquadrias de madeira, tais como: ferrolhos, cremones de
vara, targetas, etc. deverão também ser constituidos de latão cromado, com parafusos adequados e
tamanhos e formas conforme detalhes de PROJETO BÁSICO de arquitetura.

15.20.13. ESQUADRIAS DE ALUMÍNIO E VIDRO.

15.20.13.1. As esquadrias de alumínio deverão ser do tipo de acabamento anodizado, na cor natural,
com os respectivos marcos, contramarcos, molduras de arremate e acabamento, baguetes ou cordões de
fixação dos vidros, feltros ou emborrachamentos de vedação, trincos de latão cromado do tipo "bico de
papagaio", roldanas de nylon ou bronze para as esquadrias de correr, hastes ou cursores para abrir e
fechar janelas do tipo maximar, trincos e fechaduras de embutir em latão cromado para portas do tipo de
abrir, molas de pressão para manter as portas fechadas nos locais onde haja sistema de ar-condicionado.
ferrolhos, targetas, tranquetas e demais acessórios para portas, janelas e basculantes também de alumínio
anodizado nos padrões convencionais aplicados no mercado da construção civil.

15.20.13.2. Os vidros para essa esquadria de alumínio deverão ser do tipo fantasia ou comuns, na
cor fumè, com espessura não inferior a 4mm, de acordo com o tamanho dos painéis de vidro, sendo que,
para grandes vãos envidraçados, as espessuras dos vidros deverão obedecer aos detalhes específicos do
PROJETO BÁSICO de arquitetura, bem como às dimensões de tabelas normalizadas pela ABNT,

15.20.13.3. Nas janelas ou portas onde haja grande incidência solar, há necessidade de aplicação de
película polimérica auto-adesiva, na cor 'fumè-black", conforme indicado em projeto e planilha
orçamentária.

15.20.13.4. Todas as superfícies de alumínio anodizado deverão permanecer protegidas como vieram
de fábrica, com películas plastificadas ou poli-bolha, para evitar manchas ou reações de cor, produzindo
alterações, que são causadas por reações químicas do cimento com o alumínio, pela ocorrência de
respingos ou excedentes de argamassas e pastas de cimento e água, durante a execução dos
acabamentos dos encontros das esquadrias com alvenarias rebocadas, vigas e pilares de concreto,
peitoris, seleiras, etc.

15.20.13.5. Ao finai dos serviços, a limpeza da superfícies dos perfis de alumínio e painéis de vidro
deverá ser feita com aplicação de sabões e detergentes líquidos, neutros, utilizando fiapos, flanelas.
estopas, esponjas de algodão ou espuma de nylon.

15.20.14. ESQUADRIAS DE VIDRO TEMPERADO

15.20.14.1. As esquadrias de vidro temperado deverão ser executadas por empresa especializada do
ramo, obedecendo fielmente aos detalhes de projeto arquitetônico, bem como catálogos e prescrições dos
fabricantes. Os vidros temperados deverão ser na cor fumè, devendo ser colocada a película auto-adesiva
"fumê-biack" somente nos casos de grande incidência solar, conforme determinação da FISCALIZAÇÃO da
obra,

15.20.14.2. A espessura dos vidros temperados deverá ser, no mínimo, de 12mm e suas ferragens e
acessórios deverão ser em latão cromado com as molas de pressão para retomo, no caso das portas
principais de acesso ou entrada dos prédios, devendo ser mantidos com as capas poliméricas de proteção
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OU poli-bolhas adesivas de fábrica até a conclusão total dos acabamentos da obra, para evitar quaisquer
danos, arrantiôes, manchas, etc. durante a execução dos serviços da obra.

15.20.14.3. Quaisquer danos que, porventura, possam vir a ocorrer nas referidas esquadrias serão de
total responsabilidade da CONTRATADA. Os trincos e fechaduras deverão ser apropriados para esse tipo
de esquadria de vidro temperado e deverão ser em latâo cromado de primeira qualidade, de marcas
reconhecidamente conceituadas, no mercado da construção civil. Os puxadores, acessórios e demais
componentes deverão obedecer aos PROJETOS BÁSICOS de arquitetura.

15.20.15. ESQUADRIAS E GRADES METÁLICAS (SERRALHERIA)

15.20.15.1. Deverão ser executadas em bitolas e tamanhos de acordo com os detalhes constantes do

PROJETO BÁSICO de arquitetura, sendo que, em todos os vãos extemos de janelas, basculantes, portas,
portões principais de entrada, deverão ser executadas (confecção e colocação) grades de proteção em
barras verticais de ferro redondo de bitola não inferior a Vi. conforme detalhamento feito no projeto já

mencionado-

15.20.15.2. Todas as grades deverão ter suas medidas checadas em cada vão, no local pelo
serralheiro executor, devidamente acompanhado pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. Os portões de
acesso para veículos e pedestres nos muros limítrofes frontais e posteriores, deverão ser executados em
estrutura tubular de feiro galvanizado, de diâmetros não inferiores a 2", com vedações ou fechamentos
chapeados, utilizando-se chapas também galvanizadas, número 16 de espessura minima.

15.20.15.3. Todos os vínculos deverão ser soldados com solda elétrica e devidamente esmeriihados

e acabados, ficando prontos para receber pintura. Toda a superfície metálica deverá ser pintada com
primer e anti-ferrugem do tipo zarcão de navio, aplicado em 02(duas) demâos, ficando pronta para receber
a pintura final de acabamento e 03 (três) demâos a base de esmalte sintético nas cores da Policia Civil a
serem definidas pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE.

15.20.15.4. Nos locais indicados em projeto, os portões serão acionados por dispositivos de
segurança eletro-eletrônicos, conforme cada caso. Na parte superior, existirão guias e na parte inferior
existirão trilhos para o sistema de correr para o acionamento de abertura.

15.21. INSTALAÇÕES

15.21.6. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

15.21.6.1. A instalação deverá satisfazer às prescrições da ABNT (NBR 5410, NBR 5473:1986),
Resolução n° 456 ANEEL, Normas da CEMAR e deste Caderno de Encargos e atender às prescrições e
detalhes dos projetos.

15.21.6.2. Incluirão todos e quaisquer serviços de manutenção preventiva e corretiva, conservação e
reparos de instalações elétricas, de telefonia; instalação, conservação de chaves, fusíveis, fios condutores,
interruptores, tomadas, luminárias, reatores, lâmpadas, circuitos de distribuição, caixas de passagem,
eletrodutos e outros: outros serviços elétricos que se façam necessários.

15.21.6.3. Reparos, substituição ou instalação de eletrodutos (rígidos ou flexíveis), calhas e suas
respectivas conexões e suportes, incluindo caixas de passagem, desenvolvidas em PVC ou metal;

15.21.6.4. Substituições ou instalações de cabos e fios;
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15.21.6.5. Reparos ou instalação de terminais internos e externos dos circuitos, tais como: tomadas,
disjuntores e campainhas;

15.21.6.6. Inspecionar as caixas de passagem, os quadros e o cat>eamento telefônico.

15.21.6.7. Para condutores de bitola igual ou superior a 6,00 mm^ só serão permitidas emendas e
ligações através de conectores de pressão, sem soldas.

15.21.6.8. As caixas embutidas nas paredes deverão facear o revestimento da alvenaria e estar
niveladas e aprumadas.

15.21.6.9. Todas as caixas, quadros elétricos e armários, deverão ser entregues com tampa e

demais acessórios e pertences.

15.21.6.10. Os materiais a serem empregados deverão ser novos, de fabricação nacional, de primeira
qualidade e de marcas e modelos conceituados reconhecidamente no mercado da construção civil,
atendendo a todas as prescrições dos projetos e normas técnicas,

15.21.7. QUADROS

15.21.7.1. Os Quadros de Distribuição de Luz e Força (QDLF's), deverão obedecer aos detalhes dos
diagramas unifilares de cada quadro conforme projeto e serão dotados de barramento de cobre nu, e serão
entregues completos, montados e interligados, todos ao Quadro Geral de Entrada de Luz e Força
(QGMLF). Os quadros, exceto onde indicado em contrário, serão instalados embutidos de preferência ou
de sobrepor onde for indicado no projeto, devendo ter altura do centro geométrico igual a 1,50 m do piso
acabado. Todos os Quadros de Distribuição de Luz e Força deverão apresentar espaços suficientes para
receber novos disjuntores de circuitos elétricos a serem instalados futuramente conforme previsões de
projeto.

15.21.7.2. Todos os quadros de distribuição deverão ser de fabricação nacional, constituídos de
material metálico, em chapa, com tratamento anticorrosivo de fábrica, com portinhola com trinco com visor
de vidro, etc. ou poderão ser em material polimérico com tampa em acrílico, de marcas e modelos
reconhecidamente bem conceituados, de primeira qualidade, devendo possuir as aberturas necessárias
para a ligação de todos os eletrodutos. Não será permitido que sejam feitas adaptações e improvisações
nos quadros elétricos, os quais deverão ser recebidos e aplicados como de fábrica.

15.21.8. ELETRODUTOS

15.21,8.1. Quando da substituição e colocação dos eletrodutos rígidos serão observadas as
seguintes recomendações: os cortes dos mesmos só poderão ser feitos em seção reta, removendo-se as
rebarbas deixadas com o corte ou abertura de roscas: a ligação entre eletrodutos será feita por meio de
luvas ou outras peças que assegurem regularidade na superfície interna, bem como na continuidade
elétrica: Serão utilizados eletrodutos de PVC rígido rosqueável, ou PB - Ponto e bolsa soldàvel com adesivo
PVC, conforme indicado em projeto. Onde indicado em projeto serão utilizadas caneletas metálicas para
suporte de cabos e fios elétricos, canaletas essas, com dimensões proporcionais ao número de cabos que
serão nelas conduzidos.

15.21.9. CAIXAS

15.21.9.1. Serão empregadas caixas de PVC Rígido, reforçadas, de primeira qualidade, ou ainda de
chapas metálicas estampadas, de dimensões conforme projeto de instalação elétrica, tendo as seguintes
características:
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15.21.9.2. Nos pontos de entrada e saída de condutores:

15.21.9.3. Nos pontos de emenda ou derivação de condutores;

15.21.9.4. Nos pontos de instalação de aparelhos ou dispositivos;

15.21.9.5. Nas divisões das tubulações.

15.21.9.6. Nas redes de distribuição, quando não indicados nas especificações ou no projeto, o
emprego das caixas será feito da seguinte forma;

15.21.9.7. Octogonais de fundo móvel, nas lajes para pontos de luz;

15.21.9.8. Octogonais estampadas, de "3 x 3" entre lados paralelos, nos extremos dos ramais de
arandelas.

15.21.9.9. Retangulares estampadas, de "4 x 2", para pontos de tomadas ou interruptores com
conjunto igual ao inferior a 3 (três);

15.21.9.10. Quadradas estampadas, de "4 x 4", para passagem ou para conjunto de tomadas e
interruptores superior a 3 (três).

15.21.10. CABEAMENTO E FIAÇÃO (CONDUTORES ELÉTRICOS)

15.21.10.1. Todos os fios e cabos condutores de energia elétricas deverão estar de acordo com o
dimensionamento expresso no projeto executivo de instalações elétricas. Serão de cobre eletrolítico com
isolamento (capa) de polímero especial anti-chama, e deverão satisfazer integralmente às prescrições da
NBR 5410;1986 (antiga NB-3) da ABNT.

15.21.10.2. O cabeamento e a fiação, somente serão executadas nos respectivos eletrodutos, com
condutores para baixa tensão (IIOv; 220v; ou 380v) conforme indicado em projeto e que tenham proteção
(capa de isolamento), resistente à abrasão, capaz de suportar os esforços de abrasão dentro dos
eletrodutos, ao atiitar-se com as paredes internas dos mesmos nos momentos ou ocasiões da enfiação.
Deverão ser aplicados produtos lubrificantes, do tipo vaselina industrial, talco industrial, diatomita, pedra-
sabão ou equivalente, para facilitar a operação de enfiação dos fios e cabos, dentro dos respectivos
eletrodutos, impedindo assim, qualquer esgarçamento ou desemcapagem dos fios e cabos condutores, no
interior dos eletrodutos, o que poderia ocasionar curto-circuitos e outros acidentes indesejáveis.

15.21.10.3. A instalação dos condutores só poderá ser procedida depois da execução dos seguintes
serviços;

15.21.10.4. Telhados ou impermeabilização de cobertura;

15.21.10.5. Revestimento de argamassa ou que ievam argamassa;

15.21.10.6. Assentamento de portas, janelas e vedações que impeçam a penetração de chuva;

15.21.10.7. Pavimentações que levam argamassa (cimentados, cerâmicas, granitos, etc).

15.21.10.8. As emendas dos condutores só poderão ser feitas nas caixas, não sendo permitida a
enfiação de condutores emendados.

15.21.10.9. Para auxiliar a enfiação poderão ser usados arames galvanizados, fios de alta resistência
a tração ou fitas magnéticas.
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15.21.10.10. Na enfiaçào em instalações subterrâneas, os cabos não deverão sofrer esforços de
tração, capazes de danificar suas capas de proteção e isolamento,

15.21.10.11. O isolamento das emendas e derivações deverá ter, no mínimo, características
equivalentes às dos condutores,

15.21.10.12. Os fios e cabos serão de fabricação nacional, de marcas reconhecidamente

conceituadas, de primeira qualidade,

15.21.11, INTERRUPTORES E TOMADAS

15.21.11.1, Os tipos de tomada tripolar, com fio ferra estão indicados no projeto de instalações
elétricas. As tomadas deverão ser instaladas embutidas nas paredes ou demais peças componentes da
edificação, ou serão de sobrepor com acabamento apropriado para esse fim, em PVC ou alumínio fundido,
do tipo perole-fe ou equivalente, com tampas e parafusos de fixação, com os acabamentos adequados para
ficarem expostas, de acordo com as indicações e prescrições dos projetos e das especificações técnicas do
Caderno de Encargos da obra,

15.21.11.2, Os interruptores serão embutidos em paredes de alvenaria, pilares de concreto ou
montantes de divisórias, nos tipos indicados no projeto,

15.21.12. DISJUNTORES E CHAVES

15.21.12.1, Disjuntores de baixa tensão serão do tipo caixa moldada com mecanismo térmico
magnético, com correntes nominais calibrados à 40®C, de alta capacidade de interrupção, com um ou três
pólos, com indicação da posição da alavanca de acionamento ligado", "desligado",

15.21.12.2, Os disjuntores e chaves serão de fabricação nacional, de marcas reconhecidamente
conceituadas, de primeira qualidade.

15.21.12.3, Reparos, substituição ou instalação de eletrodutos (rígidos ou flexíveis), calhas e suas
respectivas conexões e suportes, incluindo caixas de passagem, desenvolvidas em PVC ou metal;

15.21.12.4, Substituições ou instalações de cabos e fios;

15.21.12.5, Reparos ou instalação de terminais intemos e externos dos circuitos, tais como: tomadas,
disjuntores e campainhas;

15.21.12.6, Inspecionar as caixas de passagem, os quadros e o cabeamento telefônico.

15,22. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS

15,22,6, CONDIÇÕES GERAIS

15.22.6.1, Às disposições constantes de atos legais da Companhia Concessionária:

15.22.6.2, Às especificações e detalhes dos Projetos Básico e Executivo;

15.22.6.3, Às recomendações e prescrições do fabricante para os diversos materiais,

15.22.6.4, Não será permitida a concretagem de tubulações dentro de pilares, vigas ou outros
elementos estruturais; as buchas, bainhas e caixas necessárias à passagem prevista de tubulações através
de elementos estruturais deverão ser executadas e colocadas antes da concretagem,

15.22.6.5, Durante a construção e a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das
canalizações serão vedadas com bujões rosqueados ou plug's. provisoriamente para evitar a penetra
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de resíduos ou materiais estranhos que poderiam obstruir tais aparelhos ou canalizações. Para a instalação
definitiva desses aparelhos, serão removidos os bujões ou plug's, para serem utilizados em outros pontos.

15.22.6.6. As tubulações de distribuição de água e esgoto sanitário serão, antes do fechamento dos
rasgos das alvenarias ou de seu envolvimento por capas de argamassa ou de isolamento térmico,
lentamente cheias de água, para eliminação completa de ar e, em seguida, submetida a prova de pressão
intema.

15.22.6.7. Incluirão todos e quaisquer serviços de manutenção preventiva e corretiva, conservação e
reparos de instalações, bem como:

15.22.6.8. Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e
esgoto, conexões, registros (intemos e externos), torneiras (internas e externas), pias, vasos sanitários,

caixas sifonadas, etc, substituindo-os, caso necessário;

15.22.6.9. Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (internas e externas), válvulas de
mictórios, registros, engates, sifôes, caixas sifonadas e outros dispositivos, trocando-os ou reparando-os,
quando necessário;

15.22.6.10. Reparos em tubos e conexões de PVC, ferro galvanizado, cobre e outros materiais de uso

comente;

15.22.6.11. Reparos em caixas de inspeção, caixas de gordura, caixas sifonadas, caixas de areia,

caixas de passagem em geral, ralos; desenvolvidas em PVC, ferro galvanizado, cobre, chumbo, fibra de
vidro, concreto e outros materiais de uso corrente;

15.22.6.12. Reparos em bombas, para recalque e sucção, submersas ou não, para água fria, esgoto

ou redes de incêndio;

15.22.6.13. Reparos nos sistemas dos reservatórios de água superiores (caixa d' água) e inferiores

(cistemas), incluindo barríletes, bóias, suspiros e demais acessórios;

15.22.6.14. Reparo e substituições dos registros e válvulas de pressão, gaveta, esfera ou retenção.

15.22.7. ÁGUA FRIA

15.22.7.1. As canalizações de água fria não poderão passar dentro de fossas, sumidouros, caixas

de inspeção e nem ser assentadas em valetas de canalização de esgoto.

15.22.7.2. Para facilidade da desmontagem das canalizações, serão colocados uniões ou flanges
nas sucções das bombas, recalques, barríletes ou onde convier.

15.22.7.3. Será executada revisão geral em todas as canalizações de água fria e esgoto sanitário.

15.22.7.4. Conforme normas técnicas da ABTN a citar: NBR 5626:1982, NBR 5648:1977, NBR

5651:1977, NBR 5657:1977, deverão ser executadas as instalações hidro-sanitárias.

15.23. APARELHOS SANITÁRIOS E ACESSÓRIOS

15.23.6. As louças, aparelhos sanitários e ferragens, torneiras, registros, válvulas, duchas e seus
respectivos pertences, equipamentos, acessórios e peças complementares deverão ser instalados de
acordo com as indicações da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. O perfeito estado de cada aparelho ou
femagem deverá ser cuidadosamente verificado antes da colocação, não sendo aceitos materiais

danificados, violados ou usados, que apresentem quaisquer defeitos ou problemas. Todas as louças,
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ferragens e acessórios e pertences deverão ser de primeira qualidade, de marcas e fabricantes
reconhecidamente conceituados no mercado da construção civil. Após as instalações dos materiais citados,

deverão ser efetuados testes dos mesmos na presença da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE,
garantindo seus perfeitos funcionamentos. O dano causado a quaisquer materiais será de total
responsabilidade da CONTRATADA, Nos banheiros adaptados para PCR's, deverá ser aplicado vaso

sanitário para PCR's provido de caixa de descarga de embutir c/válvula e barras de inox para apoio e
proteção, além dos lavatórios, metais e acessórios especificos, nas alturas e distâncias normalizadas para
usuários PCR's.

15.23.7. Todos os banheiros deverão ser providos de vaso sanitário de louça branca c/ caixa acoplada

c/acessórios de primeira qualidade, lavatório tipo cuba redonda ou oval, com tampo de granito cinza-prata

ou cinza-andorinha, sobre suportes metálicos ou do mesmo material granitico, com cuba D=360mm e

torneira Bica Alta em latâo cromado e acessórios, lavatório de louça branca sem coluna, c/torneira de inox
e acessórios, pia com bancada em granito com cuba de aço inoxidável retangular com torneira longa de
latão cromado de parede e acessórios, torneiras e ferragens para lavatórios, registros e acessórios serão
de metal cromado, tampo de granito cinza-andorinha ou cinza prata,

15.23.8. Caso haja necessidade, deverão ser instalados como complementos os seguintes acessórios e
pertences: aros, argolas, porta-toalhas, cabides, porta-papel higiênico, porta-papel toalha, saboneteira,
suporte com saboneteira para sabão liquido, assentos para vasos sanitários com tampa, duchas, chuveiros,
válvulas, registros, etc. Todos esses acessórios e pertences deverão ser fixados em paredes com
parafusos de latão cromado e buchas de nylon, O assento com tampa para vaso sanitário deverá ser de
fibra sintética poiimérica e fixadores de latâo cromado de primeira qualidade e de marcas
reconhecidamente conhecidas e conceituadas no mercado da construção civil, Não serão assentos de
PVC. Os assentos também serão na cor das louças.

15.23.9. A bancada da lavanderia será em aço inoxidável c/tomeira, válvula, suporte de fixação e
acessórios.

15.24. LOUÇAS E METAIS

15.24.6. Os serviços de manutenção e reparos de louças e metais deverão contemplar as seguintes
atividades:

15.24.7. Substituição de louças (cubas, lavatórios e colunas, tanques, bacias sanitárias e mictórios em
geral);

15.24.8. Substituição e reparo de metais (chuveiros, válvulas de descarga, torneiras, registros, duchas,
sifões, rabichos, ralos etc.);

15.24.9. Substituição de espelhos;

15.24.10. Substituição de assentos de vasos,

15.25. DRENAGEM PLUVIAL

15.25.6, A drenagem pluvial deverá ser executada do tipo superficial e/ou subterrânea, conforme projetos
complementares executivos especificos dessas instalações, devendo ser previamente aprovados pela
FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, devendo ser constituído, basicamente de: sarjetas, sarjetões,
canaletas, rápidos de drenagem, canais a céu aberto, bem como galerias subterrâneas, tubulações de PVC
leve do tipo esgoto, caixas de areia, seixo ou brita granitica para coleta de águas pluviais, enrocamentos d^
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pedras em blocos ou lascas de rochas naturais, regionais, meios-fios, etc,, todos obedecendo aos detalhes

de dimensionamentos e PROJETOS COMPLEMENTARES EXECUTIVOS que deverão ser previamente

aprovados pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, Tais elementos de drenagem deverão ser de
alvenaria de tijolos cerâmicos 10x20x20cm 10x20x20cm, rejuntados com argamassa de cimento e areia
média, no traço volumétrico 1:3; podendo também ser de blocos premoldados de concreto vibrado,
devidamente curado, com todos os furos e vazios grauteados com argamassa cimento e areia média 1:4,
em volume ou concreto magro no traço volumétrico 1:3:5, cimento, areia grossa e brita granitica ou

lateritica.

15.25.7. Poderão ser também executadas em concreto premoldado ou moldado in toco com fck não inferior
a 15Mpa, devendo ser revestidas com argamassa forte de cimento e areia média no traço 1:3, em volume,

15.25.8. Os fundos das caixas de drenagem pluvial deverão ser executados em lastro ou camada drenante

de brita granitica ou lateritica fortemente compactado, para permitir drenagem parcial pela absorção do
próprio terreno natural. As dimensões internas das caixas de drenagem pluvial deverão atender aos
detalhes do PROJETO COMPLEf^ENTAR EXECUTIVO, devendo ter, as dimensões minimas internas

acabadas de 0,50m x 0,50m x 0,50m,

15.25.9. As cotas das bocas das caixas coletoras de drenagem pluvial deverão ser ligeiramente inferiores
às cotas dos níveis dos pisos acabados, devendo haver declividade ou caimento de, no minimo, 2% de
montante para jusante, de tal maneira que todas as águas possam convergir para essas caixas coletoras,
sem possibilidade de retorno. As bocas das caixas deverão ter rebaixo adequado para receberem grelhas
de ferro com espaçamento entre barras da ordem de Icm, devidamente protegidas por pintura anti-
corrosiva do tipo zarcão, aplicada em 03 (três) demãos, seguida pela pintura final de acabamento em
esmalte sintético na cor a ser definida pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE,

15.25.10. As tubulações de drenagem pluvial deverão serem PVC leve, soldàvel do tipo esgoto, em
diâmetros nominais não inferiores a lOOmm, conforme PROJETO COIvlPLEMENTAR EXECUTIVO

especifico previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, Onde for indicado, as
tubulações de drenagem deverão ser executadas em tubos drenos de concreto prè-moldado em diâmetro
maior, quando se tratar de galerias subterrâneas ou similares. Todas as tubulações deverão ser assentes
em lastro ou camada berço de areia média argilosa fortemente compactada, com espessura não inferior a
8cm, bem como os espaços laterais e superiores envoltórios dessas tubulações também deverão ser
preenchidos com areia média argilosa molhada abundantemente e compactada com compactador manual
ou mecânica de pequeno porte, adequados ao serviço. As declividades ou inclinações das tubulações de
drenagem para permitir o fluxo normal por gravidade deverá ser de, no minimo, 3%, de tal forma que não
ocorra acúmulo ou reíluxo de líquidos, obedecendo fielmente aos detalhes de projetos específicos,

15.25.11. O destino final das águas pluviais deverá ser dissipação na rede pública coletora, através
de galerias subterrâneas ou caixas coletoras, bocas de lobo, rápidas sarietas ou sagetôes, canais a céu
aberto, etc, desaguando normalmente em mananciais naturais de superfície ou em depressões do próprio
terreno natural, devendo ser por ele absorvidas,

15.26. PINTURA

15.26,6, Serão realizados todos e quaisquer serviços de pintura na manutenção, recuperação, reforma,
adaptação e modificação, tais como: paredes intemas e externas, pisos (incluindo demarcação de vagas),
batentes, rodapés, esquadrias, portas, forros, estruturas de concreto, equipamentos em gerai, molduras,
placas, letreiros, caiação de meio-fio, dentre outros,
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15.26.7. Os serviços deverão abranger lixamento, emassamento de paredes, tetos, portas e outros serviços
necessários ao perfeito acabamento de todo e qualquer tipo de pintura, inclusive eletrostàtica, serviços de

gesso em tetos (forro) e em paredes (dry wall), execução de septos sobre os forros, devendo antes
recuperar as partes danificadas.

15.26.8. As pinturas das paredes internas e extemas deverão ser executadas com tinta acrilica de primeira

qualidade, de fabricação e marcas reconhecidamente conceituadas no mercado da constaição civil, e cujas
amostras etiquetadas e numeradas deverão ser previamente submetidas a aprovação da FISCALIZAÇÃO
da CONTRATANTE. A aplicação da pintura deverá ser feita em 02 (duas) demãos de tinta PVA, devendo-
se respeitar o tempo minimo de 24h para a secagem de cada demão de pintura. Os recortes e
acabamentos dos vãos e detalhes das aivenarias e demais componentes existentes nos painéis de
alvenarfas deverão ser executados removendo todos e quaisquer excessos de tintas e respingos. As

paredes internas e externas devem ser tratadas com selador de fundo branco antes da aplicação da
primeira demão de massa e tinta. Nas aivenarias preexistentes deverá ser feito o completo lixamento da
pintura antiga, com remoção total de poeira através de lavagem.

15-26.9. A pintura só poderá ser efetivamente realizada após completa secagem da superfície, deverá ser
aplicada em 03 (três) demãos. Todas as superfícies a pintar deverão ser cuidadosamente limpas, isentas
de graxas, óleos, e partículas soltas e convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se
destinem.

15.26.10. As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente secas. A eliminação da
poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os
trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente. A demão seguinte só poderá ser aplicada quando a
anterior estiver perfeitamente seca, sendo conveniente deixar um intervalo de 24 horas entre elas.

15.26.11. As esquadrias de madeira a serem pintadas com verniz poliuretanico naval, próprio para
Intempéries, semi-fosco acetinado de primeira qualidade, de marca conceituada reconhecidamente no
mercado da construção civil, deverão ser feitas em 03 (três) demãos, lixadas e limpas antes da aplicação
do vemiz. Também as guamições intemas de madeira de lei que servirão de proteção dentro dos
ambientes na altura do encostro das cadeiras para evitar danos às superfícies do reboco e pintura,
receberão so mesmos tratamentos das esquadrias, conforme anteriormente descritos.

15.26.12. As esquadrias de madeira a serem pintadas com esmalte sintético brilhante, deverão ser
feitas em 02 (duas) demãos, lixadas e limpas antes da aplicação do esmalte sintético brilhante. Os portões
e grades de ferro deverão ser tratados com zarcão anticorrosivo aplicado em 02 (duas) demãos antes da
pintura de acabamento.

15.26.13. A pintura de portões e grades deverá ser feita com esmalte sintético brilhante, na cor a
ser definida pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, aplicado em 03 (três) demãos, a pincel ou a pistola.
Os trabalhos de pintura em locais não abrigados serão suspensos em tempo de chuva. Serão tomadas
precauções especiais no sentido de evitar respingos de tinta em superfícies não destinada a pintura, tais
como, vidros, ferragens de esquadrias e etc. Os respingos de tinta que não puderem ser evitados deverão
ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se removedor adequado, sempre que
necessário.

15.26.14. As demarcações das vagas dos estacionamentos deverão ser feitas com tinta à base de
resina luminosa, na cor amarela, nos padrões rodoviários e conforme os detalhes do PROJETO BÁSICO
de arquitetura.
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15.27. LIMPEZA GERAL

15.27.6. A limpeza geral da obra deverá ser executada cuidadosamente, a partir da simples varrição,
seguida de lavagem com água limpa, potável e sabão neutro, de todos os ambientes reformados, incluindo

revestimentos impermeáveis de paredes, pisos, forros, seleiras, peitoris, rodapés, louças e ferragens

sanitárias, balcões, prateleiras, passeios de proteção, rampas, áreas externas, passarelas de acesso, etc.

utilizando também, aplicação de soluções de desinfetantes e degermantes para a eliminação de quaisquer

microorganismos ou residuos, porventura existente. Após a lavagem e secagem das superfícies, deverá ser
executado o polimento das mesmas com ceras líquidas ou em pasta e demais substâncias a base de
polidores, silicones, etc. dando à obra, sua aparência final para entrega.

15.27.7. Paralelamente à limpeza, deverão ser realizados os testes finais em todos os pontos das
instalações: elétricas, telefônicas, rede lógica, hidros sanitárias, pluvial, combate a incêndio, ar-
condicionado, alarmes, sinalização, etc. devendo quaisquer falhas, defeitos, imperfeições ou
desconformidades com os projetos originais e suas recomendações técnicas, serem sanados ou corrigidos
em tempo hábil pela CONTRATADA, sob acompanhamento constante da FISCALIZAÇÃO da
CONTRATANTE. Tomadas essas providências, poderá ser feito o recebimento da obra, de acordo com as
previsões contratuais e as normas especificas da ABNT, relativas a recebimento de obras no Brasil. Para
fim de recebimento, será constituída pela administração superior da CONTRATANTE, uma Comissão
Técnica para recebimento da obra.

15.27.8. Limpeza das áreas de ocorrência dos serviços,

15.28. SEGURANÇA DO TRABALHO

15.28.6. O desenvolvimento da segurança do trabalho nas diversas áreas da engenharia vem sendo cada
vez mais observado. Os programas, cursos e palestras sobre a redução dos acidentes e incidentes, o
controle dos riscos ambientais e o uso de equipamentos de proteção individual muito lentamente foram
abrindo espaço na mentalidade dos empregadores e também dos empregados. Paralelo a todo este
processo, a necessidade de se formar um grupo que observasse a segurança dos funcionários diariamente,
em todos os setores, se toma imprescindível para a redução dos números de acidentes e se possível, a
sua eliminação total.

15.28.7. Atrelado ao importante fato de se implantar um sistema organizado de treinamento e fiscalização
de funcionários está o fomecimento e uso adequado dos equipamentos de proteção individual (EPls).

15.28.8. O equipamento de proteção individual (EPI), um dos itens de segurança do trabalho, tem seu uso,
muitas vezes, banalizado por falta de conhecimento das normas e legislações. Poucos percebem a
complexidade que envolve a escolha do EPI, assim sendo, ocasionam problemas de aceitação por parte
dos trabalhadores e gastos desnecessários às empresas. A qualidade e ergonomia desses equipamentos
também são fundamentais para o bom desempenho das funções dos trabalhadores, além das Instruções
corretas de uso.

15.28.9. Devido á quantidade de equipamentos e os diferentes ambientes de uso. há uma necessidade
grande de avaliação do EPI utilizado pelos trabalhadores, para que se possa protegê-lo sem perder na
produtividade.

16. FONTE DE RECURSO
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16.11, Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a foimalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. T, § 2° do Decreto Federal n®
7892/2013.

16.12. A fonte de recurso para o custeio da despesa pretendida é prevista na Lei Orçamentária Anual, destinada a

Secretaria Municipal de Administração.

17. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

17.1. CERTIDÃO DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO EMITIDA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA (CREA) da região a qual estiver vinculada a licitante, válida e que demonstre a compatibilidade
entre o objeto social da empresa e os serviços objeto da licitação.

17.1.1.ATESTAD0 DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentação de Atestado(s) de Capacidade
Técnico fomecido(s) por pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando a aptidão da licitante no

desempenho de atividade pertinente e compativel em características, com o objeto ora licitado.

17.1.2.ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL; comprovação da PROPONENTE
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional de nivel
superior na área de Engenharia Civil, Engenharia Ambiental detentor de atestado(s)
de capacidade técnica na execução de serviços de caracteristicas semelhantes as do objeto do presente

certame, através de atestado{s) fornecido{s) por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado,
corretamente expresso em sua respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT'S), devidamente registrada no CREA
e/ou CAU, comprovando a execução de serviços com a complexidade, área e serviços compativeis ao objeto
licitado.

17.1.3. A comprovação de vinculo profissional far-se-á pela apresentação de um dos seguintes registros: cópia da
carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante; cópia do contrato social do licitante em que
conste o profissional como sócio; cópia do contrato de prestação de serviços com firmas reconhecidas em cartório
ou declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, acompanhada de declaração
de anuência do mesmo; cópia da Certidão de Registro em vigor da empresa no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) conforme Resolução 266/79, da região a que está vinculado o licitante em que conste o
profissional na lista de responsáveis técnicos.

17.1.4. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação tècnico-profissional
deverão participar do sen/iço objeto da licitação, admitindo e a substituição por profissionais de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração, conforme § 10. art. 30, lei 8666/1993.

17.1.5. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a
apresentada com informações genéricas, tais como; ter prestado o sen/iço a contendo. Essa exigência è necessária
para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de
prestação de sen/iço eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

17.1.6. Declaração do licitante de que. caso seja vencedor, contratará pessoas presas ou egressos, acompanhada
de declaração emitida pelo órgão responsável pela execução penal de que dispõe de pessoas presas aptas á
execução de trabalho externo, nos termos do Decreto Federal n® 9.450, de 24 de julho de 2018.

18. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
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18.1. Para julgamento e classificação das propostas deverá ser adotado o critério do menor preço global, cujo

regime de execução contratual será empreitada por preço unitário, observadas as especificações definidas neste

projeto básico-

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

19.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n® 8.666, de 1993.

19.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços e do contrato.

19.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Projeto Básico.

19.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1® e 2® do art.
67 da Lei n® 8,666, de 1993.

19.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente,
podendo culminarem rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n® 8.666, de 1993.

19.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que,
no exercido dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,
não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

19.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará Relatório
Padrão da Administração, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA;

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

19.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nivel de qualidade dos
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

19.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

19.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.
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19.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nivel de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,

resultante exclusivamente de fatores Imprevisíveis e alfielos ao controle do prestador.

19.12. Na fiipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis minimos toleráveis previstos nos indicadores, além
dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato

convocatório.

19.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolfiido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

19.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vidos
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei n° 8.666, de 1993.

20. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

20.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos
abaixo.

20.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual:

20.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, da
seguinte forma:

20.4. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

20.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

20.6. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

20.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

20.8. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas; e.

20.9. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no resultado do termo circunstanciado.
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20.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

20.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

21. DO PAGAMENTO

21.1. O pagamento efetuado no prazo de até 30 (dias) dias consecutivos, acompanhado da Certidão de Débitos

Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos das Fazendas

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS, com validades compatíveis à data do

pagamento, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada.

21.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação Financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante,

21.3. Constatando-se, junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

21.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

21.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão contratual e
penalidades, assegurada á contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos
serão realizados normalmente, e caso a contratada não regularize sua situação junto ao cadastro municipal de
fornecedores, serão adotadas as medidas cabiveis.

21.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A Contratada
regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficiai, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

21.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimpiemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

21.8. EM = I X N X VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga I = índice de compensação financeira =
0,00016438, assim apurado:
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! = TX 1= {6/100) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

22. REAJUSTE

22.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis, desde que seja observado
interregno minimo de 12 (doze) meses.

22.2. Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação vigente, sendo
utilizada a seguinte fórmula:

= n-ioi.p

10

Onde:

a) Para o primeiro reajuste:
R= reajuste procurado;

1= índice relativo ao mês do reajuste;

10= índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da proposta;
P= preço atuai dos serviços.
b) Para reajustes subsequentes:
R= reajuste procurado;

1= Índice relativo ao mês do novo reajuste;

10= índice relativo ao mês do inicio dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;

P= preço atual dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

22.3. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o Índice Nacional da Construção
Civil - INCC, ou outro índice que venha a substitui-lo por força de determinação legal.

22.4. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do IPCA dos últimos 12 meses, tendo como
marco inicial a data limite para apresentação da proposta.

22.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do último reajuste.

22.6. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio
econômico financeiro do contrato, conforme art, 65, II, da Lei n® 8.666/93.

23. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

23.1. Fornecer toda a mão-de-obra, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços de forma
segura e atendendo os requisitos nonnativos;

23.2. Informar previamente á Contratante todos os casos de intervenção em passeios e/ou pavimentes de vias
Públicas para posterior execução dos serviços;

23.3. Realizar todos os contatos e acertos com outros órgãos públicos implicados no atendimento das
solicitações;

23.4. Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seu pessoal, podendo a Contratante exigir a substituição
imediata de qualquer empregado da Contratada, cuja permanência seja considerada prejudicial ao bom andamento
dos serviços;
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23.5. Responsabilizar-se pelo pagamento, sem qualquer reembolso por parte do Contratante, de indenizações

decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou prejuízos aos serviços contratados e/ou a terceiros;

23.6. Não reivindicar da Contratante qualquer indenização por perdas e danos de bens de sua propriedade ou de

terceiros sob sua responsabilidade;

23.7. Executar os serviços conforme as características técnicas exigidas pelas Normas e padrões ABNT, NR-10,
NR12 e demais dispositivos legais vigentes;

23.8. Refazer os serviços realizados de forma imperfeita, fornecendo inclusive os materiais danificados por mau
uso, não cabendo à Contratante, nesses casos, o fornecimento dos mesmos;

23.9. Em caso de utilização de meios eletrônicos, fornecidos pelo Município à Contratada para registro de
informações, fica a Contratada responsabilizada por perdas ou danos, intencionais ou não de quaisquer que seja o
meio disponibilizado, devendo repor os equipamentos eletrônicos utilizados com a mesma marca, modelo e
aplicativos instalados, com prazo não superior a 48 horas,

23.10. Não prestar declaração e/ou informações sem prévia autorização por escrito da Contratante a respeito do
Objeto do presente Projeto Básico e do futuro edital;

23.11. Identificar seu pessoal em serviço com Carteira de Identidade Funcional;

23.12. Pagar todos os tributos, taxas, encargos sociais e seguros, atuais ou futuros, locomoção e refeição do
pessoal necessário à execução dos serviços;

23.13. Utilizar veículos em perfeitas condições tanto no que se refere aos seus ftjncionamentos bem como suas
apresentações em gerai;

23.14. Apontar engenheiro civil qualificado, habilitado e autorizado como responsável pelos serviços realizados
pela Contratada, que deverá participar de todas as reuniões de acompanhamento da execução do Contrato na sede
da Prefeitura e manter contato com a Contratante e com as equipes durante as jornadas de trabalho;

23.15. Empregar somente pessoal comprovadamente qualificado, habilitado e autorizado (NR 10) para realizar os
serviços técnicos e administrativos, conforme as exigências deste Projeto Básico;

23.16. Dispor de pessoal qualificado, habilitado e autorizado de reserva para o caso de afastamentos por faltas,
licenças, férias e etc., de modo a cumprir os prazos previstos neste Projeto Básico;

23.17. Não será permitido, em hipótese alguma, equipe de trabalho incompleta em serviço.

23.18. Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as Nomas do Conselho Nacional de Trânsito, os locais
onde estiverem sendo executados os serviços;

23.19. Apresentar, sempre que a Contratante exigir. Carteira Profissional dos seus empregados e comprovantes
exigidos neste Edital;

23.20. Iniciar a prestação dos serviços vinculados a este Edital em até 05 (cinco) dias após a Ordem de Inicio dos
mesmos:

23.21. Certificar-se da utilização, por parte dos seus funcionários, dos equipamentos de proteção individual e
coletiva que se fizerem necessários para o desenvolvimento seguro dos serviços, conforme NR10 e NR 12;

23.22. Providenciar seguro de vida coletivo para os integrantes das equipes de trabalho;
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23.23. Informar imediatamenfe à Contratante os motivos que determinarem impedimento do inicio ou andamento
normal de qualquer dos serviços;

23.24. Manter registros das solicitações/reclamações da Contratante em meio eletrônico, com relação ao correto
andamento dos serviços, bem como as medidas corretivas e preventivas tomadas por parte da Contratada;

23.25. Realizar todos os serviços sempre prevendo a proteção de toda a fauna e flora existentes;

23.26. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a execução do contrato

23.27. Reconhecer os direitos da Administração em casos de rescisão contratuai,

24. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

24.1. Fornecer a relação dos consertos para cada jornada de trabalho;

24.2. Esclarecer à Contratada toda e qualquer dúvida com referência à execução dos serviços;

24.3. Vistoriar e fiscalizar os serviços executados;

24.4. Avaliar quaisquer alterações no roteiro diário de trabalho, sempre que houver motivo relevante para tal;

24.5. Delimitar as áreas de trabalho da contratada;

24.6. Pagar à Contratada as faturas apresentadas e aceitas nas condições estabelecidas neste Projeto Básico;

24.7. Aplicar sanções e multas à Contratada, nos termos do Edital;

24.8. Recusar serviços executados em desacordo com as especificações técnicas da Prefeitura e disposições
deste Projeto Básico;

24.9. Vistoriar e fiscalizar os veiculos, os equipamentos de proteção coletiva e individual e as ferramentas dos
gmpos de trabalho da Contratada;

24.10. Comunicar ao responsável técnico indicado pela contratada, durante as jornadas de trabalho, quaisquer
solicitações ou irregularidades verificadas nas equipes de trabalho;

24.11. Vistoriar e fiscalizar os materiais retirados e os fornecidos para instalação.

25. DASU8C0NTRATAÇÃ0

25.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta por cento) do valor total do
contrato, nas seguintes condições:

25.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

25.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

25.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada,
bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes
ao objeto da subcontratação.

25.5. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do
art. 7° do Decreto n® 8.538, de 2015, nos percentuais mínimos de 10% e máximo de 30®/o, atendidas as disposições
dos subitens acima, bem como as seguintes regras:
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25.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser indicadas e
qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a descrição dos bens e serviços a
serem fornecidos e seus respectivos valores;

25.7. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação de
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão:

25.8. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução

total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuizo das sanções cabíveis, ou a
demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela

originalmente subcontratada;

25.9. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

25.10. Microempresa ou empresa de pequeno porte;

25.11. Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o
disposto no art. 33 da Lei n® 8.666, de 1993; e Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas

de pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação.

25.12. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver
vinculado à prestação de serviços acessórios.

25.13. Os empenhos e pagamentos referentes ás parcelas subcontratadas serão destinados diretamente ás
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

26. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO

26.1. Nos termos do art. 67 Lei n® 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando
o que for necessário á regularização de falhas ou defeitos observados.

26.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n® 8.666, de 1993.

26.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos á autoridade competente para as providências cabiveis.

26.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

26.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n® 8.666, de 1993.

27. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
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27.1. Após a homologação da licitação, a(s) llcitante(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s) para assinar o

Termo de Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

27.2. A convocação da(s) vencedora(s}, assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito do

Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante
protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais;

27.3. É facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, quando a(s) convocada(s) não
comparecer no prazo estipulado no subitem 18.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou,
ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabiveis;

27.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte,
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão/MA;

27.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a parlir da data de sua convocação para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação;

27.6. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação junto
à administração pública será caracterizada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por conseguinte,
passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas
legislações vigentes.

28. PRAZO DE VIGÊNCIA 00 CONTRATO

28.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do
contrato, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

28.2. Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

28.3. Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;

28.4. Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

28.5. Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

28.6. Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e Comprovação de que o
contratado mantém as condições iniciais de habilitação. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação
contratual.

28.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

29. GARANTIA DA EXECUÇÃO

29.1, Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total
do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária,
a ser comprovada no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da celebração do contrato, prorrogados por igual
período a critério desta Prefeitura.
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29.2. Sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, caso a Contratada não apresente a comprovação da
prestação da garantia no prazo fixado, a Prefeitura fica autorizada a promover a retenção dos pagamentos, até o
limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal devido, para fins de atingir o valor total da garantia.

29.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 1% (um por cento).

29.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n"

8.666, de 1993.

29.5. Somente será aceita a prestação de garantia que cubra, no mínimo, os seguintes riscos ou prejuízos
decorrentes da execução do contrato:

29.6. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações

nele previstas;

29.7. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

29.8. As multas moratórias e compensatórias aplicadas à Contratada.

29.9. No caso de caução em dinfieiro, o depósito deverá ser efetuado em conta especifica com correção
monetária, em favor da Prefeitura.

29.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escriturai,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

29.11. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante toda a
vigência do contrato, e ainda por mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

29.12. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos

benefícios do artigo 827 do Código Civil.

29.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.

29.14. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo
causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva
reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

29.15. Após execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da

contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituida e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

29.16. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim só segundo mês após o
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para pagamentos dessas verbas trabalhistas

diretamente pela administração.

29.17. Em caso de encerramento da vigência do contrato, ou rescisão contratual, a Secretaria reterá a garantia

prestada, até que o fiscal verifique o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias decorrentes da contratação.
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OU a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que

ocorra a interrupção do contrato de trabaiho.

29.18. O garantidor não é parle interessada para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante

com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à Contratada.

29.19. A Prefeitura não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

a) Caso fortuito ou força maior;

b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

c) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrente de atos ou fatos da administração;

d) Pratica de atos ilícitos dolosos por servidores da administração.

30. DA VISTORIA

30.1. Recomenda-se ao{s) proponente(s) realizar vistoria presencial objetivando o conhecimento das
dependências, equipamentos e locais onde serão executados os sen/iços, com antecedência mínima de um dia da

data marcada para realização da sessão pública de licitação. A visita deverá ser previamente agendada junto ao
Secretaria Municipal de Infraestrutura, situada à rua Santa Rita, n" 02, Centro, São Mateus do Maranhão,

entre os horários 08:00 às 12:00 e 14:00 ás 18:00, para maiores informações.

30.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

30.3. A visita e inspeção prévia do local de realização dos serviços têm por finalidade obter toda informação
necessária à elaboração da proposta, para a utilização e exclusiva responsabilidade do licitante, tais como: as
condições locais, quantidade e natureza do trabalho, materiais e equipamentos necessários à execução do mesmo,
formas e condições de suprimentos, meios de acesso ao local.

30.4. A empresa que decidir não realizar a vistoria técnica não poderá alegar o desconhecimento das condições
locais e demais detalhes da prestação dos serviços para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever os
temos de contrato que vier a firmar.

30.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar Atestado de vistoria assinado pelo
sen/idor responsável, conforme exigido no projeto básico ou sua substituição pela declaração formal emitida pelo
licitante em que conste, altemaúvamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes á natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante, em conformidade com os Acórdãos 212/2017 -
TCU/Plenàrio e 802/201 e-TCU/Plenárlo.

31. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

31.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 10.520/2002 e, sufasidiariamente, da Lei n® 8.666/1993
a empresa que:

a) Convocada, não assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no ato de sua assinatura;

b) Apresentar documentação falsa;

c) Não mantiver a proposta;

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual;
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e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito;

g) Fizer declaração falsa;

h) Cometer fraude fiscal;

i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

31.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem

prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) IVIuIta compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de
recusa injustificada em assinar o contrato ou deixar de entregar documentação exigida no ato de sua assinatura;

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega dos
serviços calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da avença;

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega dos serviços,
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alinea "c", limitado a 05
(cinco) dias subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuizo da rescisão unilateral da
avença;

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas
hipóteses não previstas nas alineas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida.

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução
total do objeto;

f) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo percentual
do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

g) Impedimento de licitar e contratar com o Governo do Estado do Maranhão com o conseqüente
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Estado pelo prazo de até cinco anos;

31.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra T deste item.

31.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei n® 9,784, de 1999 e na Leis Estaduais n® 8.959/2009.

31.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

31.6. Atrasos cujas justificativas sejam aceitas pela Prefeitura e comunicadas antes dos prazos de entrega
consignados no contrato ou documento equivalente, poderão a critério deste ser isentas total ou parcialmente da
multa.
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31.7. Ao finai de cada mês, será obtida a soma dos registros de ocorrência que servirá de base para que a

CONTRATANTE aplique a glosa. Esta será aplicada sobre o valor apurado da fatura do mês referente ao da

avaliação e descontado na fatura do mês subsequente. Terminada a soma das ocorrências, o valor mensal a pagar

a CONTRATADA será obtido dentro dos intervalos de pontos descritos no anexo II do presente Termo.

31.8. Em caso da CONTRATADA somar igual ou maior que 10 (dez) pontos fica facultado à CONTRATANTE a
rescisão unilateral sem ônus financeiro do contrato.

31.9. A fim de não haver descontinuidade dos serviços, no caso acima, a CONTRATANTE poderá aguardar a

efetivação de nova contratação para rescindir unilateratmente o contrato.

31.10. Além das glosas citadas acima, poderão ser aplicadas conjuntamente as demais sanções administrativas,

em conformidade com a Lei Federal n° 8,666/93.

31.11. Para apuração das sanções administrativas será utilizado pontos para as ocorrências. A seguir segue-se as
ocorrências e a pontuação para cada uma delas.

32. ANEXOS ^

32.1. Integram este Projeto Básico os seguintes anexos:

Planilha Orçamentária;

Cronograma Físico;

Planilha Orçamentaria Analítica;

Encargos Sociais;

BDI.
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ANEXO

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ENTIDADE; PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

OBRA: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DE EDIFICAÇÕES E ESPAÇOS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO,

BDI: 28,82%

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADO: HORiSTA: 85,68% MENSAL: 49,33%

ITEM DESCRIÇÃO

1 SERVIÇOS INICIAIS

UNID QUANT

REFERENCIA SINAPIICRSE V.UNIT

NOVEMBRO;2021 SEM BDI

V.UNIT

COMEDI V.TOTAL

R$ 233,94

1,1

TAXA DE ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
TÉCNICA), PARA REGISTRO JUNTO AO CREA - MA
(CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA
DO MARANHÃO) - EXECUÇÃO, UNO 1 CREA-MA R$ 233,94 R$ 233,94 R$ 233,94

2.1

2 DEMOLIÇÃO E RETIRADAS

REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO, AF 12/2017

M2 4136,3 97644 SINAPI R$ 5,68 R$

M2 1520,96 97645SINAPI R$ 21,23 RS
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ Ns 06.019.491/0001-07

REMOÇÃO DE TELHAS, DE FIBROCtMENTO, METÁLICA E
CERÂMICA, DE FORMA MANUAL, SEM

2.3 REAPROVEITAMENTO.AF.12/2017 M2

REMOÇÃO DE TRAMA DE MADEIRA PARA COBERTURA,
DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.

2.4 AF,12/2017 M2

REMOÇÃO DE INTERRUPTORES/TOMADAS ELÉTRICAS,
DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.

2.5 AF 12/2017 UND

13369,08 97647 SINAPl

11621,44 97650SINAP1

300 97660 SINAPl

RS 2,25

RS 4,85

RS 0,40

R$ 2,90 R$ 38.770,33

RS 6,25 RS 72.633,99

RS 0,52 RS 156,00

2.6

REMOÇÃO DE CABOS ELÉTRICOS, DE FORMA MANUAL,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF 12/2017 M 10229,96 97661 SINAPl RS 0,40 RS 0,52 RS 5.319,58

REMOÇÃO DE TUBULAÇÕES {TUBOS E CONEXÕES) DE
ÁGUA FRIA, DE FORMA MANUAL, SEM

2.7 REAPROVEITAMENTO, AF_12/2017

REMOÇÃO DE LOUÇAS, DE FORMA MANUAL, SEM
2.8 REAPROVEITAMENTO. AF 12/2017 UND

11674,43 97662SINAPI

180 97563 SINAPl

RS 0,29

RS 7,48

RS 0.37 RS 4.319,54

RS 9,64 RS 1.735,20

2.9

REMOÇÃO DE ACESSÓRIOS, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF 12/2017 UND 300 97564 SINAPl RS 0,92 RS 1,19 RS 357,00

2.10

REMOÇÃO DE LUMINÁRIAS, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF 12/2017 UND 480 97665 SINAPl RS 0,79 RS 1,02 RS 489,60

REMOÇÃO DE METAIS SANITÁRIOS, DE FORMA MANUAL,
2.11 SEM REAPROVEITAMENTO. AF 12/2017 UND 120 97666 SINAPl

O

RS 5.45 RS 7,02

São Mateus Hn Maranhão - MA CfEP- 65 470-000. CNPJ N® 06 019 491'0001-O?
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ N2 06.019.491/0001-07

7.4

7.5

7.6

7.7

7.8

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA. SEMI-OCA

(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO. 90X210CM,
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS; DOBRADíÇAS,
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA
COM EXECUÇÃO DO FURO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO UND

PORTA DE CORRER DE ALUMÍNIO. COM DUAS FOLHAS
PARA VIDRO, INCLUSO VIDRO LISO INCOLOR.
FECHADURA E PUXADOR, SEM ALIZAR. AF_12/2019 M2

PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM

GUARNiÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS -
FORNECIMENTO É INSTALAÇÃO. AF_12/2019 M2

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS,

COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO MÉDIO, COM
EXECUÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF 12'2019 UND

VIDRO USO COMUM TRANSPARENTE, ESPESSURA 6MM M2

72 90844 SINAPI

296,224 100702 SlNAPl

267,5425 91341 SlNAPl

726 91306 SlNAPl

164,1238 84959 SlNAPl

RS 829,43 RS 1.068,47

R$ 383,64 R$ 494,21

RS 467,03 RS 601,63

RS 96,59 R$ 124,43

RS 242,28 RS 312,11

RS 76.929,84

R$ 146.396,86

R$ 160.961,57

RS 90.336,18

RS 57.466,88

7.9

7.10

JANELA DE MADEIRA • CEDRINHO/ANGELIM OU

EQUIVALENTE DA REGIÃO - DE ABRIR COM 4 FOLHAS (2
VENEZIANAS E 2 GUILHOTINAS PARA VIDRO), COM
BATENTE, ALIZAR E FERRAGENS. EXCLUSIVE VIDROS,
ACABAMENTO E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AFJ2y2019 M2

JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM VIDROS.
BATENTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR,
ACABAMENTO E CONTRAMARCO, FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AFJ2/2D19 M2

140,44 100665 SlNAPl

148,3187 945^ SlNAPl

RS 422,74

RS 313,49

RS 544,57

RS 403.84

São Mateus do Maranhão - MA, CEP- 66 470-000. CNPJ N° 06 019 491/0001-0'7
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ N2 05.019.491/0001-07

8.7

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 35X35 CM
APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M2 M2 2187,443 87246 SINAPI RS 52,50 RS 67,63 R$ 147,936,80

8.8

9

9.1

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA AMBIENTES DE ÁREAS

MOLHADAS, MEIA PAREDE OU PAREDE INTEIRA, COM
PLACAS TIPO GRÊS OU SEMI-GRÉS, DIMENSÕES 20X20
CM. PARA EDIFICAÇÃO HABITACIONAL MULTíFAMILIAR M2

PINTURA

VERNIZ SINTÉTICO EM MADEIR4, DUAS DEMAOS M2

666,9022 89045 SINAPi

O

O

1062,794 40905 SINAPI

RS 52.35 RS 67,44 RS 44.975,88

RS 4.831.428,48

RS 18,60 RS 23,96 R$ 25.454,55

PINTURA ESMALTE FOSCO PARA MADEIRA, DUAS

9.2 DEMAOS, SOBRE FUNDO NIVELADOR BRANCO M2 811,1983 74065'001 SINAPI RS 18,64 RS 24,01 R$ 19.476,87

PINTURA ESMALTE BRILHANTE PARA MADEIRA, DUAS

9.3 DEMAOS, SOBRE FUNDO NIVELADOR BRANCO M2 450,65 74065/003 SINAPI RS 18,59 RS 23,95 RS 10.793,07

9.4 PINTURA ACRÍLICA EM PISO CIMENTADO DUAS DEMAOS M2

PINTURA ACRÍLICA PARA SINALIZAÇÃO HORIZONTAL EM
9.5 PISO CIMENTADO M2

20665,45 74245/001 SINAPI

3219,041 84665 SINAPI

RS 11,43 RS 14,72 R$ 304.195,42

RS 15,94 RS 20,53 RS 66.086,91

9.6 PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, DUAS DEMAOS M2 9339,193 84679 SINAPI RS 16,02 R$ 20,64 RS 192.760,95

São Mateus do Maranhão - MA, CFP- 65.470-000. CNPJ M® 06.019.491/0001-07
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 00 MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ N2 06.019.491/0001-07

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA
TEXTüRIZADA ACRÍLICA EM PANOS COM PRESENÇA DE
VÃOS DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, UMA
COR. AF_06/2014 M2 24142,61 88416 SINAPI R$ 15,37 RS 19.80 RS 478.027,59

APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM TETO,
UMADEMÃO.AF 06/2014

APLICAÇÃO DE FUNDO SEUDOR ACRÍUCO EM
PAREDES, UMA DEMÃO. AF_06/2014

M2

M2

12876,15 88484 SINAPI

12876,15 88485 SINAPI

a:

1,93

1,66

RS

RS

2,49

2,14

RS

RS

32.061,61

27.554,96

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÃTEX
PVA EM TETO, DUAS DEMÂOS. AF_06/2014 M2 8760,942 88485 SINAPI R$ 9.6S RS 12,32 RS 107.934,81

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX
PVA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 119510 88487 SINAPI R$ 8,70 RS 11,21 RS 1.339.706,54

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÃTEX
ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 112088,5 88489 SINAPI R$ 10,87 RS 14.00 RS 1.569.238,30

APLICAÇÃO E LiXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM TETO,
UMA DEMÃO. AF_06/2014 M2 14309,35 88494 SINAPI RS 12,77 RS 16.45 RS 235.388,81

APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM
PAREDES, UMA DEMÃO. AF_06/2014 M2 11929,24 88495 SINAPI RS 6,90 RS 8.89 RS 105,050,95

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PAREDES
EXTERNAS DE CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_05/2017 M2 14454 96135 SINAPI

0

0

R$ 17,01 RS 21,91 RS 316,887,14

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS RS 1.624.843,74

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA COM 30 LEDS Cl BLOCO

AUTOMÁTICO
LÂMPADA TUBULAR LED T5 DE 14 W, BASE G13 -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UND

UND

528 97599 SINAPI

2116 97618S1NAPI

R$

RS

28,98

35,79

R$

RS

37.33

46.10

RS

RS

19,710,24

97.547,60

São Mateus do Maranhão - MA. CEP: 65 470-000. CNPJ N" 06.019.491/0001-07
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO EC0N0M1C0

CNPJ N2 06.019.491/0001-07

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCAVEL, PVC, DN 25 MM (3/4-)
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE -

10.12 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 M

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 32 MM (l'),
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE -

10.13 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AFJ2/2C115 UNO

1980,819 91871 SINAPI

300 91872 SINAPI

RS 7,52 RS 9,69 RS 19.194,14

RS 9,67 RS 12,46 R$ 3,738,00

LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 32 MM
(1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTAUOA EM

10-14 FORRO ■ FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015ÜND428 91876 SINAPIRS 4,93 RS 6,35 R$ 2,717,80

LUVA PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 32 MM
(1-), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA EM LAJE •

10.15 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015UNO

UNO

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL
DN 25 MM (3/4'), PARA CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADA EM FORRO - FORNECIMENTO E

10.16 INSTALAÇÃO. AF,12/2015 UND
CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL,
DN 32 MM (1-), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA
EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

10.17 AF_12/2015

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL
DN 25 MM (3/4-), PARA CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADA EM LAJE • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

10.18 AF_12/2015 UND

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL
DN 32 MM (V), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADA

10.19 EM LAJE-FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12«)15 M

428 91880 SINAPI

166 91890 SINAPI

166 91893 SINAPI

166 91902 SINAPI

1332,38 91905 SINAPI

R$ 5,77 R$ 7,43 R$ 3,180.04

RS 6,15 R$ 7,92 R$ 1,314.72

RS 8,37 R$ 10,78 R$ 1.789,48

RS 7,36 RS 9,48 RS 1.573,68

RS 9,58 RS 12,34 RS 16.441,57

São Mateus do Maranhão - MA. CEP- 65.470-000. CNPJ N° 06.019.491'0001-07
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CNPJ N? 06.019.491/0001-07

10.20

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM', ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS •

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 14644,72 91927 SINAPl RS 3,53 RS 4,55 RS 66.633,48

10.21

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM', ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_12/2015 22806,08 91929 SINAPl R$ 4,96 RS 6,39 RS 145.730,85

10.22

10.24

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM', ANTl-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM', ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -

10.23 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/20t5

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 16 MM', ANTI-
CHAMA 0.6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015

20725,44 91931 SINAPl

12266,44 91933 SINAPl

7442,7 91935 SINAPl

RS 6,71 RS 8,64 RS 179.057,80

RS 10,56 RS 13,60 RS 166.823,58

RS 16,10 RS 20,74 R$ 154.361,60

CAIXA0CT0G0NAL4' X4', PVC, INSTALADA EM LAJE -
10.25 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2015 UND

CAIXA RETANGULAR 4- X T BAIXA [0"30 M DO PISO),
PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E

10.26 INSTALAÇÃO. AF_12/2D15 UND

CAIXA RETANGULAR 4' X 4' BAIXA (0,30 M 00 PISO),
PVC, INSTAUDA EM PAREDE - FORNECIMENTO E

10.27 INSTALAÇÃO. AF_12/2015 UND

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MM', ANTI-
CHAMA 0,6/1.0 KV, PARA DISTRIBUIÇÃO -

10.28 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_12/2015 M

1476 91936 SINAPl

860 91941 SINAPl

838 91944 SINAPl

RS 7,58

RS 5,94

RS 8,02

RS 18,45

RS

RS

9,76

7,65

RS 10.33

RS 23,773915.36 92984 SINAPl

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65 470-000 CNPJ N° 06.019.491/0001-07

Página 73 de 192

RS

RS

RS

RS

14.405,76

6.579,00

8.656,54

93.068,11



' W' •/ '

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ N2 06.019.491/0001-07

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLAOO, 35 MM', ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA DISTRIBUIÇÃO -

10.29 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AFJ2/2015

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOUDO, 50 MM', ANTI-
CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA DISTRIBUIÇÃO -

10.30 FORNECIMENTO E INSTALAÇ.ÃO AFJ2/2015

ELETROCUTO RÍGIDO ROSCÁVEL. PVC, ON 50 MM (11/2':
10.31 -FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 M

4206,288 92986 SINAPI

1421,4 92988 SINAPI

521.0616 93008 SINAPI

R$ 24,98 R$ 32,18 R$ 135.358,33

RS 35,12 R$ 45,24 R$ 64.304,14

RS 9,73 RS 12,53 RS 6.528,90

10.32

10.33

10.34

10.35

10.36

10.37

10.38

10.39

LUVA PARA ELETROCUTO, PVC, ROSCAVEL. DN 50 MM (1
1/2') - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12;2015

CURVA 90 GRAUS PARA ELETROCUTO, PVC, ROSCÁVEL,
DN 50 MM {1 1/2') - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF.12/2015

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE

NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE

NOMINAL DE 16A - FOra^ECIMENTO E INSTALAÇÃO
AF_04,'2016

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN

NOMINAL DE 20A - FORNECIMENTO E

AF_04/2016

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF.04/2016

CORRENTE

INSTALAÇÃO.

UNO

UNO

UND

UND

UND

UND

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF.04/2016 UND

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE
NOMINAL DE 40A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_04/2016 UND

172 93013 SINAPI

172 93018 SINAPI

296 93653 SINAPI

296 93654 SINAPI

166 93655 SINAPI

290 93656 SINAPI

165 93657 SINAPI

166 93658 SINAPI

RS 8,45 RS 10,89 R$ 1.873,08

RS 12,90 RS 16,62 R$ 2.858,64

RS 8,96 RS 11,54 RS 3.415,84

9,32 RS 12,01 RS 3.554,96

RS 9,98 RS 12,86 RS 2.134,76

R$ 9,98 RS 12,86 RS 3.729,40

RS 10,81 RS 13,93 RS 2.312,38

15,78 RS 20,33 RS 3.374,78
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DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL

10.40 DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016 UNO

DISJUNTOR TRIPOUR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
10.41 DE 20A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016 ÜND

166 93666 SINAPI

166 93669 SINAPI

RS 58,21

R$ 60,21

RS 74,99

RS 77,56

RS

RS

12.448,34

12.874,96

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
10.42 DE 25A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016 UND 166 93670 SINAPI RS 60,21 RS 77,55 RS 12.874,96

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL
10.43 DE 32A • FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016 UND

DISJUNTOR TRIPOLAR TiPO DIN, CORRENTE NOMINAL

10.44 DE 40A-FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016 UND

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL

10.45 DE 50A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_04/2016 UND

166 93671 SINAPI

166 93672 SINAPI

166 93673 SINAPI

RS 62,69

RS 66,68

RS 80,76 RS 13.406,16

RS 85,90

RS 71,76 RS 92,44

RS

RS

14.259,40

15.345,04

SUPORTE ISOLADOR PARA CORDOALHA DE COBRE -

10.46 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AFJ2/2017 UND

INTERRUPTOR SIMPLES {1 MÓDULO), 10Ay25DV,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

10.47 INSTALAÇÃO. AF_12/2015 UND

INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

10.48 INSTALAÇÃO.AF_12/2015 UND

CAMPAINHACtGARRAfl MÓDULO), 10A/250V,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

10.49 INSTALAÇÃO. AF_09/2017 ÜND

166 98463 SINAPI

366 91953 SINAPI

214 91959 SINAPI

162 91987 SINAPI

RS 18,44 RS 23,75 RS 3.942,50

RS 18,21 RS 23,46 RS 8.586,36

RS 28,87 RS 37,19 RS 7.958,66

RS 31,75 RS 40,90 RS 6.625,80

São Mateus do Maranhão - MA. CEP: 65.470-000, CNPJ N" 06.019.491 ̂OOOt-07
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TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T10 A.
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

10.50 INSTALAÇÃO. AF.12/2015 UND

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P■^T 10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

10 51 INSTALAÇÃO. AF_12/2015 UND

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

10.52 INSTALAÇÃO.AF.12/2015 UND
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+-T20A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E

10.53 INSTALAÇÃO. AF_12/2015 UND

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA -FORNECIMENTO E

10.54 INSTALAÇÃO. AF.12/2015 UND

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2 MÓDULOS), 2P+T 20 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA • FORNECIMENTO E

10.55 INSTALAÇÃO.AFJ2/2015 UND

272 91992 SINAPI

496 91996 SINAPI

438 92000 SINAPI

438 92001 SINAPI

222 92008 SINAPI

222 92009 SINAPI

R$ 26,82 R$ 34,55 R$ 9,397,60

21,41 RS 27,58 R$ 13,6^.68

RS 19,31 RS 24,88 RS 10.897,44

RS 21,19 RS 27,30 R$ 11,957,40

RS 31,03 RS 39,97 RS 8.873,34

RS 34,79 RS 44,82 RS 9,950,04

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE
EMBUTIR 2P*T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA -

10,56 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AFJ2/2015 UND

11 INSTALAÇAOHIDROSANITÁRIA

VÁLVULA EM METAL CROMADO 1.1/2 X 1,1/2 PARA
TANQUE OU LAVATÓRIÓ, COM OU SEM UDRÃO •

11,1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UND

VÁLVULA DE RETENÇÃO HORIZONTAL, DE BRONZE,
ROSCÂVEL, 3/4- - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO,
AF 01/2019 UND11.2

304 92023 SINAPI

O

O

186 86877 SINAPI

184 99619 SINAPI

R$ 32,04 RS 41,27

RS 22,06 RS 28,42

RS 62,43 RS 60,42

Sâo Mateus do Maranhão - MA, CEP- 65 470-000 CNPJ N° 06 019 491'0001-07
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VÁLVULA DE RETENÇÃO HORIZONTAL, DE BRONZE
ROSCÁVEL, r • FORNECIMENTO E INSTAUÇÂO.

11.3 AF_01/2019 UND

CHAVE DE BOIA AUTOMÁTICA SUPERIOR/INFERIOR
11.4 15A/250V- FORNECIMENTO EINSTAAÇÃO. AF^12/2020 UND

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÂO, ROSCÁVEL, MT.
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA,

11.6 AFJ2/2014 UND

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÂO, ROSCÁVEL, 3/4-,
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA

11.6 AF_12«)14 UND

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.7 FORNECIMENTOS INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.8 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM,
INSTAUDO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.9 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL. DN 2ÜMM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.10 FORNECIMENTO É INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, ON 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.11 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

184 99620 SINAPI

184 102137 SINAPI

184 89352 SINAPI

166 89353 SINAPI

166 89358 SINAPI

166 89359 SINAPI

166 89360 SINAPI

282 89361 SINAPI

282 89362 SINAPI

RS 98,64

RS 58,12

RS 26,44

RS 27,58

RS 4,64

RS 4,97

RS 6,36

RS 5,82

RS 5,57

RS

RS

R$

RS

RS

RS

RS

RS

127,07

74,87

34,06

35,53

5,98

5,40

8,19

7,50

7,18

RS

RS

RS

R$

RS

RS

R$

RS

RS

23.380,88

13,776,08

6.267,04

5.897,98

992,68

1.062,40

1,359,54

2.115,00

2,024,76
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JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÂVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.12 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12;2014 UNO

CURVA 90 GRAUS, PVC. SOLDÂVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.13 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AFJ2/2014 UND

CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÂVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÃGUA -

11.14 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_12y2014 UND

JOELHO 90 GRAUS COM BUCHA DE LATÂO, PVC,
SOLDÂVEL, DN 25MM, X 3/4? INSTALADO EM RAMAL OU
SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

11.15 AF 12/2014 UND

282 89363 SINAPI

282 89364 SINAPI

282 89365 SINAPI

282 89366 SINAPI

RS 6,28 RS 8,09

R$ 7,74 RS 9,97

R$ 7,09 RS 9,13

RS 11,62 RS 14,97

RS

RS

2.281,38

2.811,54

2.574,66

4.221,54

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÂVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.16 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UNO

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÂVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÃGUA -

11.17 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

11.18

11.19

11.20

CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÂVEL. DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO EINSTAUÇÃO, AF_12/2014 UND

CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÂVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA •
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

LUVA, PVC, SOLDÂVEL DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

282 89367 SINAPI

282 89368 SINAPI

282 89369 SINAPI

282 89370 SINAPI

R$ 7,97

RS 9,96

RS 12,43

RS 9,54

RS 3,55

RS 10,27

RS 12,83

RS 16,01

RS 12,29

RS282 89371 SINAPI

São Mateus Ho Maranhão - MA CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491'0001-07
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4,57

RS

RS

R$

RS

RS

2.896,14

3.618,06

4,514,82

3.465.78

1.288,74
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LUVA DE CORRER, PVG, SOLDÂVÊL, DN 20MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.21 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF.12/2014 UNO

LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 20MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.22 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_12/2014 UND

282 89372 SINAPI

282 89373 SINAPI

RS 10,13

RS 4,15

RS 13,05

RS5,35

RS

RS

3,680,10

1,508,70

11.23

LUVA COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM
X1/2?, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_12/2014 UND282 69374 SINAPIRS 7,71RS9,93RS2,800,28

11.24

11.25

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA

REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL. DN 20MM X Ií^?,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2014UND

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM. INSTALADO EM RAMAL
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÁO. AF_12/2014 UND

282 89376 SINAPI

282 89378 SINAPI

RS 3,62

RS 4,24

RS

RS

4,66

5,46

RS1.314,12

1.539,72

LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.26 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -

11.27 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

282 89379 SINAPI

278 89380 SINAPI

RS 13,00

RS 6,93

RS 16,75

RS8,93

RS

RS

4,723,50

2.482,54

11,28

LUVA COM BUCHA DE LATÃO. PVC. SOLDÁVEL, DN 25MM
X 3/4?, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTAUÇÂO. AF_12/2014 UND396 89381 SINAPIRS 9,78RS 12,60
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11.29

11.30

11.31

11.32

11.33

11.34

11.35

11.36

11.37

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA

REGISTRO, PVC, SOLDÂVEL. DN 25MM X 3/4?,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AFJ2/2014 UND
LUVA SOLDÂVEL E COM ROSCA, PVC, SOLDÁVEL, DN
25MM X 3/4?, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_12/2014 UND

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UNO

LUVA DE REDUÇÃO. PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM X 32MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

LUVA SOLDÁVEL E COM ROSCA. PVC, SOLDÂVEL. DN
32MM X 1?, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AFJ2/20U UND
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF.12/2014 UND

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

TÉ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 20MM.
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AFJ2/2014 UND

TÉ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÂVEL, DN 32MM X 25MM,
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

396 89383 SINAPI

396 89385 SINAPI

396 89386 SINAPI

154 89388 SINAPI

158 89389 SINAPI

274 89393 SINAPI

274 89395 SINAPI

278 89397 SINAPI

154 89400 SINAPI

R$ 4,32

R$ 5,02

R$ 6,08

R$ 8,44

RS 9,25

RS 6.54

RS 7,84

RS 9,72

RS 13,83

RS

RS

RS

5,57

6,47

7,83

RS 10,87

RS

RS

11,92

8,42

RS 10,10

RS

RS

12,52

17.82

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

2.205,72

2.562,12

3.100,68

1,673,98

1.883,36

2.307.08

2.767,40

3.480,56

2.744,28
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TUBO, PVC, SOLDÂVEL, DN 20MM, INSTALADO EM
RAMAL DE DfSTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E

11.38 INSTAUÇÃO.AF_12/2014 M

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E

11.39 INSTALAÇÃO. AF_12/2014 M

TUBO, PVC. SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E

11.40 INSTAUÇÃO.AF_12/2014 M

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM,
INSTAUDO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ■

11.41 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 ÜND

CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ■

11.42 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

4349,52 89401 SINAPI

1726,96 89402 SINAPI

2496,742 89403 SINAPI

294 89405 SINAPI

294 89406 SINAPI

R$ 5,57

R$ 6,83

11,97

3,52

R$ 4,91

RS 7,18 RS 31.229,55

RS 8,80 RS 15.197,25

RS 15,42 RS 38.499,77

RS 4,53

RS 6,33

RS 1.331,82

1.861,02

CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -

11.43 FORNECIMENTOS INSTALAÇÃO. AF.12/2014 UND

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -

11.44 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND

294 89407 SINAPI

294 69409 SINAPI

RS 4,37

RS 4,59

RS 5,63

RS 5,91 RS

1655,22

1.737,54

CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ■

11.45 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND 294 89410 SlNAPi RS 6,05 RS 7,79 RS 2.290,26

CURVA 45 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -

11.46 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UND 294 89411 SINAPI RS 5,40 RS 6,96

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 6F,47Ci-000. CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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JOELHO 45 GRAUS, PVC. SOLDÁVEL, DN 32MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -

11.47 FORNECIMENTO E INSTAU\ÇÂO. AF_12/2014

CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MU,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -

11.48 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AFJ2/2014

LUVA, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E

11.49 INSTALAÇÃO. AF_12/2014

LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -

11.50 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12y2014

11.51

11,52

11.53

11,54

11.55

LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 20MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

LUVA COM BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM
X 1/2?, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_12/2014

LUVA, PVC. SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2014
LUVA DE CORRER, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM,
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA ■
FORNECIMENTO EINSTAUÇÃO. AFJ2/2014

LUVA DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM,
INSTAUDO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA •
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

UND

166 89414 SINAPI

166 89415 SINAPI

294 89417 SINAPI

294 89418 SINAPI

294 89419 SINAPI

294 89420 SINAPI

166 89424 SINAPI

166 89425 SINAPI

166 89426 SINAPI

RS 7,93 R$ 10,22

RS 10,40 RS 13,40

RS 2,60 RS 3,35

RS 9,18 R$ 11,83

RS 3,20 RS 4,12

RS 6,76 RS 8,71

RS 3,10 RS 3,99

11,8RS 15,28

RS 5,79 RS 7,46

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

1.695,52

2.224,40

984,90

3.478,02

1.211,28

2.560,74

662,34

2.536,48

1.238,36
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LUVA, PVC, SOLDÂVEL, DN 32MM, INSTALADO EM RAMAL
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E

11.56 INSTALAÇÃO. AF_12/2014 UNO

11,57

11,58

LUVA SOLDÂVEL E COM ROSCA, PVC, SOLDÂVEL DN
32MM X 1?, INSTAUDO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_12/2014 UNO
TUBO, PVC, SOLDÂVEL, DN 40MM, INSTAUDO EM
PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTAUÇÃO
AF_12/2014 M

CAIXA DÁGUA EM POUETILENO, 1000 LITROS COM
11.53 ACESSÓRIOS UI^D

12 INSTAUCOESSANITARlAS

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40
MM, FORNECIDO E INSTAUDO EM RAMAL DE
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO

12,1 AFJ2/2014 M

TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X
100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTAUDO EM
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO
SANITÁRIO, AF_12/2014 UND

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA
SOLDÂVEL, FORNECIDO E INSTAUDO EM RAMAIS DE
ENCAMINHAMENTO DE ÁGUA PLUVIAL, AFJ2/2014 UND
CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA
ELÁSTICA, FORNECIDA E INSTAUDA EM RAMAL DE
DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO,
AF_12/2014 yfgg

12,2

12,3

12,4

166 89431 SINAPI

166 89434 SINAPI

785,852 89448 SINAPI

56 88503 SINAPI

O

O

19716,22 89711 SINAPI

754 89796 SINAPI

866 89495 SINAPI

642 89707 SINAPI

4,71 RS 6,07 R$ 1,007,62

RS 7,88 R$ 10,15 R$ 1,684,90

R$ 12,62 RS 16,26 R$ 12,778,12

R$ 720,42 RS 928,05 R$ 51,970,80

RS 407,585,86

RS 12,34 RS 15,90 RS 313.487.90

RS 27,08 RS 34,88 R$ 25,299,52

R5 7.31 RS 9,42 R$ 8.157.72

RS 21,70 RS 27,95 R$ 17,943,90
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RALO SECO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL,
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU

12.5 EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO, AFJ2/2014 UND

CAIXA DE GORDURA. SIMPLES, CIRCULAR, EM

CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO INTERNO = 0,4
12.6 Ml, ALTURA INTERNA = 0,4 M. AF_05/2018 UND

13 LOUÇAS, METAIS E GRANITOS

738 89710 SINAPI

168 98102 SINAPI

O

O

RS 8,11

R$ 157,03

RS 10,45

R$ 202,29

RS

RS

R$

7,712,10

33.984,72

566.862,10

MICTÓRIO SIFONADO LOUÇA BRANCA PADRÃO MÉDIO
13.1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/202C UND

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPUDA
LOUÇA BRANCA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

13.2 AF.12/2013 UND
LAVATÔRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 45 X 55CM
OU EQUIVALENTE, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E

13.3 INSTALAÇÃO. AF_12/2013 UND

314 100858 SINAPI

306 86888 SINAPI

290 86903 SINAPI

RS 489,30 RS 630.32

RS 363,57 RS 468,35

RS 264,01 RS 340,10

RS 197.920,48

RS

RS

143.315,10

98.629,00

13.4

VASO SANITÁRIO SIFONADO CONVENCION.AL PARA PCD

SEM FURO FRONTAL COM LOUÇA BRANCA SEM
ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA
BACIA SANITÁRIA AJUSTÂVEL - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_10/2016 UND

14.1

14.2

14 METAIS E ACESSÓRIOS

TORNEIRA CROMADA TUBO MÓVEL, DE MESA, 1/2* OU
3/4', PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO ALTO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2013 UND
CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA,
INCLUSO VÁLVULA TIPO AMERICANA E SIFÂO TIPO
GARRAFA EM METAL CROMADO • FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_12/2013 UNO

152 95472 SINAPI

O

O

188 86909 SINAPI

188 86936 SINAPI

RS 648,59 RS 835,51

RS 85,90 RS 110,66

RS 416,74 RS 539,42

São Mateus do Maranhão - MA. CEP: 65,470-000, CNP.I N" 06 019.491/0001-07
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14.3

14.4

14.5

14.6

14.7

15

15.1

SIFAO DO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO 1 X

1.1/2' - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2013 UND
ENGATE flexível EM INOX, 1/2? X 40CM -
FORNECIMENTO E INSTALJ\ÇÂ0. AF_12/2013 UND
ESPELHO CRISTAL, ESPESSURA 4MM, COM PARAFUSOS
DE FIXACAO, SEM MOLDURA M2
BARRA DE APOIO EM 'L", EM ACO INOX POLIDO 70 X 70

CM, FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E
INSTALACAO. AF.01/2020 UND

BANCADA DE GRANITO CINZA ANDORINHA PARA

PIA/LAVATÓRIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO M2

UMPE2A GERAL

LIMPEZA GERALM2

182 86881 SINAPI

224 86887 SINAPI

49,44 85005 SINAPI

192 100863 SINAPI

131,423 86889SINAP!

O

O

39434,34 02450/ORSE

R$ 200,96

R$ 52,12

R$ 466,94

RS 546,42

RS 578,91

RS 1,99

RS 258,88

RS 67,14

RS 601,51

RS 703,90

RS 745,75

RS 2,56

R$ 47.116,16

RS 15.039,36

RS 29.738,65

RS 135.148,80

RS 98.008,73

RS 100.951,91

RS 100.951,91

TOTAL (COM BDl 28,82%)

(DEZESSEIS MILHÕES E DUZENTOS E SETENTA E SEIS MIL E OITOCENTOS E TREZE REAIS E VINTE CENTAVOS)

R$ 16.275.813,20
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OBRA: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DE EDIFICAÇÕES E ESPAÇOS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO.

BDI: 28,62%
ENCARGOS SOCIAIS DESONERADO: HORISTA: 85,68%
MENSAL: 49.33%

CRON06RAMA FÍSICO

ITEM
DISCRIMINAÇÃO DOS

SERVIÇOS

VALOR (RS) A EXECUTAR
TOTAL

ACUMUU

DO

PERCENTUA

L

(%)
1*MÊS 2* MÊS 3*MÉS 4* MÊS 5* MÊS 6'MÊS 7'MÊS 8'MÊS 9'MÊS 10* MÊS 11* MÊS 12' MÊS

1 SERVIÇOS INICIAIS
233,94 233,94 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 233,94

0.00 100.00 100,00

2
DEMOLIÇÃO E
RETIRADAS

196.499,62 16.368,42 16.368,42 16.368.42 16.368,42 16.368,42 16.368,42 16.368,42 16.368,42 16.388,07 16.388,07 16.388,07 16.388,07 196.499,62

1.21 8,33 8,33 8.33 8.33 8.33 8,33 8,33 8.33 8.34 8,34 8,34 8.34 100.00

3 ALVENARIA
1.081.698,70

90.105.50 90.105,50 98.105.50 90,105,50 90.105,50 90.105,50 90.105,50 90.105,50 90.213,67 90.213,67 90.213,67 90.213,67
1.081.698,7

0

6,65 8.33 8.33 8,33 8,33 8,33 8,33 8.33 8,33 8.34 8,34 8.34 8,34 100.(«

4 COBERTURA
2.234.384,46

186.124,23 186.124,23 186.124,23 186.124,23 186.124,23 186.124,23 186.124,23 186.124,23 186.347,66 186.347,66 186.347,66 186.347,66
2.234.384,4

6

13.73 8.33 8.33 8.33 8,33 8,33 8,33 8.33 8,33 8,34 8.34 8.34 8.34 100.00

5 REVESTIMENTO
818.525.53 68.183,18 68.183,16 68.183,18 68.183,18 68.183,18 68.183,18 68.183,18 66.183,18 66.265,03 68.265,03 68.265,03 68.265,03 618.525,53

5.03 8,33 8,33 8.33 8,33 8,33 8.33 8.33 8,33 8.34 8,34 8.34 8.34 100.00

8 FORROS
439.363,52 36,598,98 36.598,98 36.598,98 36.598,98 36,598,98 36.596,98 36.598,98 36.598,98 36.642,92 36.642,92 36.642,92 36.642,92 439.363,52

2.70 8,33 8,33 8,33 8.33 8,33 8.33 8.33 8,33 8.34 8.34 8,34 8,34 100,00

7 ESQUADRIAS
1.001.026.90

83.385,54 83.385,54 83.385,54 83.385,54 83,385,54 83.385,54 83.385,54 83.365,54 83485,64 83.485,64 83.485,64 83.485,64 1.001.026,9
0

6,15 8,33 8,33 8.33 8.33 8,33 8,33 8,33 8.33 8,34 8,34 8.34 8,34 100,00

8 PAVIMENTAÇÃO
2.195.862,41

162.915,34 182,915,34 182.915,34 182.915,34 182,915,34 182.915,34 182.915,34 182.915,34 183-134,92 183.134,92 183.134,92 183.134,92
2.195.862,4

1
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13,49 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8.33 8,34 8,34 8.34 8,34 100.00

9 PINTURA 4,831.428,48
402.457,99 402,457,99 402.45759 402.457,99 402.457,99 402.457,99 402.457.99 402.457.99 402.941,14 402.941,14 402.941,14 402.941,14

4.831.428,4

8

29,68 8,33 8,33 8,33 8,33 8.33 8,33 8,33 8.33 8.34 8,34 8,34 8,34 100,00

10
INSTALAÇÕES
ELÉTRICAS

1,624,843,74
135.349,48 135.349,48 135.349,48 135.349,48 135.349,48 135.349.48 135549.48 135.349.48 135.51157 135.511,97 135.511,97 135.51157

1.624543,7
4

9,98 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8.34 8,34 8,34 8,34 100,00

11
INSTALAÇAO 330.279^9 27.512,26 27.51256 27.51256 27.51526 27.512,26 27.51256 27.512,26 27.512,26 27,54559 27.545,29 27.545,29 2754559 33057959

HIDROSANITARIA
2,03 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8.33 8,33 3,34 8,34 8,34 8,34 100,00

12
INSTALAÇÕES 407,585,86 33.951,90 33.951,90 33.951,90 33.951,90 33.951,90 33.951,90 33.951,90 33.951,90 33.992,66 33.992,66 33.992,66 33592,66 407.585,86

SANITARIAS
2.50 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,33 8.33 8.33 8,34 8.34 8.34 8,34 100,00

13
LOUÇAS, METAIS E 566.862,10 47.219,61 47.219,61 47.219,61 47519,61 47519,61 47.219,61 47.219,61 47.219,61 47,276,30 47.276,30 47,276.30 47.276,30 566.862,10

GRANITOS
3,48 8,33 8.33 8.33 8.33 8,33 8,33 8,33 8,33 8,34 8,34 8.34 8,34 100,00

14 METAIS E ACESSÓRIOS
447.266,74 37557,32 37557,32 37557,32 37.257,32 37557,32 37.257,32 37557,32 37.257,32 37.302,05 37.302,05 37.302,05 37,302,05 447566,74

2,75 8.33 8.33 8,33 8,33 8,33 8.33 8,33 8,33 8,34 8,34 8,34 8.34 100,00

1S =MANUTENÇÃOIB233
100.951,91 8.409,29 8.40959 B.40959 8,40959 8.40959 8.40959 8.409,29 8.40959 8.419,39 8.419,39 8.41959 8.41959 100551,91

0,62 8.33 8.33 8.33 8,33 8.33 8.33 8,33 8,33 8,34 8.34 8,34 8,34 100,00

TOTAL 16.276.813,20

1.356.072,9
9

1.355.839,

05

1.355539,
05

1.355539,

05

1.355539,
05

1.3SS539,
05

1.355.839,
OS

1.355.639,
05

1.357.466,
71

1.357.466,
71

1.357.466,
71

1.357.466,
71

16576.813,
20

100,00 8.33 8,33 8,33 8,33 8.33 8.33 8,33 8.33 8,34 8,34 8,34 8,34 100,00
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 00 MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ Ne 05.019.491/0001-07

PLANILHA orçamentaria

OBRA: SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DAS INSTAUÇÕES FÍSICAS DE EDIFICAÇÕES E ESPAÇOS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO.

601; 28,62%

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADO: HORISTA: 85,68% MENSAL: 49,33%

1

1.1

Composição

Insumo

SERVIÇOS INICIAIS

Código Banco Descrição

Planilha Orçamentária Analitica

10 Próprio TAXA DE ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA), PARA REGISTRO
JUNTO AO CREA • IM (CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO
lAARANHÃO)

00000030 Próprio TAXA DE ART (ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA), PARA REGISTRO
JUNTO AO CREA - MA (CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA £ AGRONOMIA DO
MARANHÃO)

Tipo

SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES

Taxas

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

0.00

0,00

Und

UN

ÜN

LS=>

QuanL Valor

Unlt

1,0000000 233.94

1,0000000 233,94

0,00 MO com

LS=>

Valor com BDI =>

Total

233.94

233,94

0,00

233,94

2

2.1

Composição

Composição
Auxiliar

Composição
Auxiliar

DEMOLIÇÃO E RETIRADAS

Código Banco Descrição

97644 SINAPI REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPROI^ITAMENTO.
AF.12/2017

8&316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

88309 SINAPI PEOI^IRO COM ENCARGOS COmEMENTARES

Tipo Und

SERP-SERVIÇOS PRELIMINARES m*

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS H

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H

MOsemLS=> 2,39 LS=>

Valor do BDI» 1.63

São Mateus do Maranhão - MA, CEP- 65.470-000. CNPJ N° 06.019.491/0001-07
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Quant. Valor Total
UnH

1.0000000 5.68 5.58

0,2582000 13,14 3,39

0.1315000 17.44 2.29

2.05 MO com 4,44
LS =>

Valor com BDI => 7,31



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ Ns 06.019.491/0001-07

22

Composição

Composição
Auxiliar

Composição
Aixiliar

Insumo

Código Banco Descrição

97645 SINAPI REMOÇÃO DE JANELAS, DE FORMA MANUAL. SEM REAPROVEITAMENTO.
AFJ2/2017

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Tipo

SERP-SERVIÇOS PRELIMINARES

SEDI • SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS

00041954 SINAPI CABO DE ACO GALVANIZADO, DIÂMETRO 9,53 MM (3/8'), COM ALMA DE FIBRA 6 X Material
25 F

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

Und

m'

H

H

KG

6,65 LS =>

6,11

Quanl. Valor

Unit

1,0000000 21,23

0,7156000 13,14

0,3643000 17,44

0,0984000 55,74

5,69 MO cem
LS =>

Valor com BDI =>

Total

21,23

9,40

6,35

5,48

12,34

27,34

22

Ccmpcsiçâo

Composição
Auxiliar

Composição
Auxiliar

Código Banco Descrição

97647 SINAPI REMOÇÃO DE TELHAS, DE FIBROGIMENTO, METALICA E CERÂMICA, FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AFJ2/2017

88315 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

86323 SINAPI TELHAOlSTA COfd ENCARGOS CONff^LEMENTARES

Tipo

SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES

SEDI-SERVIÇOS DI\€RSOS

SEDI -SERVIÇOS DIVERSOS

MOsemLS=> 0.97

ValordoBO:=> 0,64

Und QuanL Valor

Unrt

m' 1,0000000 2,25

H  0,0971000 13,14

H  0,0494000 19,93

LS => 0,83 MO com
LS=>

Valor com BDI =>

Total

2.25

1,27

0,98

1,80

2,89

2.4

Composição

Composição
AuxIHar

Composição
Auxiliar

Código Banco Descrição Tipo

97650 SINAPI REMOÇÃO DE TRAMA DE MADEIRA PARA COBERTURA, DE FORMA MANUAL, SEM SERP-SERVIÇOS PRELIMINARES
REAPROVEITAMENTO. AFJ2/2017

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

88323 SINAPI TELHADISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS

Uttd

m'

H

H

QuanL Valor

Unit

1,0000000 4,85

0,2086000 13,14

0.1062000 19,93

São Mateus do Maranhão - MA CEP- 65,470-000, CNPJ N" 06,019.491'0001-07
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Total

4,85

2,74

2.11



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ Ns 06.019.491/0001-07

MO sem LS =>

Valor do BDI=>

2.08

1,39

LS=> 1.79 MOcom

LS =>

Vatorcom BDI =>

3,87

6,24

2.5

Composição

Composição
Auxiliar

Composição
Auxiliar

Código Banco Descrição Tipo

97650 SINAPI REMOÇÃO DE INTERRUPTDRESTTOIMDAS ELÉTRICAS, DE FORMA MANUAL, SEM SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES
REAPROVEÍTAMENTO. AF.12/2017

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

0,17

0,11

Und Quant. Valor

Unit

UN 1,0000000 0,40

H  0,0095CSX) 17,64

H  0,0187000 13,14

LS'> 0,14 MOcom

LS=>

Valor com BDI =>

Total

0,40

0,16

0,24

0.31

0,51

2.6

Composição

Composição
Auxiliar

Compo^o
Auxiliar

Código Banco Descrição

97661 SINAPI REMOÇÃO DE CABOS ELÉTRICOS, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO,AF_12/2017

88264 SINAPI ELETRICISTA CCW ENCARGOS COMPLEMENTARES

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES

Tipo

SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES

SEDI-SERVIÇOS DIVERSOS

SEDI-SERVIÇOSDIVERSOS

MO sem LS =>

Valor do BDI =>

0,17

0,11

Und Quant Valor

Unit

M  1,0000000 0.40

H  0,0096000 17,64

H  0,0188000 13.14

LS=> 0,14 MOcom
LS =>

Vatorcom BDI =>

Total

0,40

0,16

0,24

0,31

0,51

2.7

Composição

Composição
Auxiliar

Código Banco Descrição Tipo Und

SERP • SERVIÇOS PRELIMINARES M

68267 SINAPI ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H

97662 SINAPI REMOÇÃO DE TUBULAÇÕES (TUBOS E CONEXÕES) DE ÁGUA FRIA. DE FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

Quant Valor

Unit

1.0000000 0.29

0,0071000 18,83

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65,470-000, CNPJ N® 06.019,491/0001-07
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Total

0,29

0.11
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